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A Universidade Livre para a Eficiência Humana – UNILEHU, organização da sociedade 

civil sem fins lucrativos fundada em 2004, tem como missão promover a inclusão social 

e a valorização da diversidade humana, por meio de ações voltadas à educação, à 

assistência social e à inserção de pessoas em situação de vulnerabilidade, com ênfase 

nas pessoas com deficiência. 

 

Este documento reúne as Políticas Internas de Compliance da UNILEHU, consolidando 

princípios, diretrizes e normas que orientam a atuação da instituição em suas diversas 

áreas de trabalho. Seu propósito é fortalecer a governança, assegurar a conformidade 

legal e ética, garantir a transparência e a responsabilidade na gestão de recursos e 

projetos, além de preservar a reputação institucional. 

 

Ao formalizar estas políticas, a UNILEHU reafirma seu compromisso com a integridade, 

a ética e o respeito aos direitos humanos, valores que norteiam todas as nossas ações e 

relações com colaboradores, beneficiários, parceiros, doadores, órgãos públicos e a 

sociedade em geral. 

 

Este documento é de caráter dinâmico e poderá ser revisitado e atualizado 

periodicamente, de acordo com as mudanças na legislação, nas boas práticas de 

mercado e nas necessidades institucionais, assegurando sua efetividade e adequação 

contínua ao contexto organizacional. 
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1. POLÍTICA DE MANUTENÇÃO DO CEBAS E INSCRIÇÃO EM CONSELHOS 

 

DEFINIÇÕES 

• CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social): Certificação 

concedida pelo governo a entidades que cumprem determinados requisitos legais, 

proporcionando isenções fiscais e acesso a recursos públicos. 

• Conselho de Direitos: Órgãos deliberativos e controladores das políticas públicas de 

defesa e garantia de direitos, como o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA) e o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS). 

• Plano de Trabalho: Documento que descreve as atividades a serem realizadas pela 

entidade para atender os objetivos de um projeto específico ou de uma parceria 

estabelecida, incluindo metas prazos e recursos necessários. 

• Auditoria Externa: Processo de verificação independente das demonstrações 

financeiras da organização, assegurando que representem de maneira fidedigna e 

justa sua posição financeira. 

 

CONTEXTO  

A Universidade Livre para a Eficiência Humana (“UNILEHU”) é pessoa jurídica de direito privado 

sem fins lucrativos e econômicos, com personalidade jurídica de associação civil, tendo sido 

fundada em 2004, com a finalidade promover a assistência social, educação, inclusão da pessoa 

com deficiência, entre outras atividades na defesa dos direitos sociais da criança e do 

adolescente.  

A UNILEHU encontra-se estruturada em um modelo de governança inspirado nas boas práticas 

corporativas nacionais, contando com os mecanismos de controle e fiscalização. Possui 3 (três) 

Conselhos Diretor, Conselho Fiscal, Assembleia Geral e um sistema de controladoria que 

proporcionam segurança jurídica, financeira e a transparência da gestão. 

 

OBJETIVO 

A Política de Manutenção do CEBAS e inscrição em conselhos de direitos tem como objetivo 

garantir a manutenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social e orientar a 

permanência ou novas inscrições em Conselhos de Direitos locais. 

Importante destacar que é primordial a boa gestão das inscrições nos Conselhos locais para que 

haja manutenção do CEBAS.  

 

Considerando que o processo de renovação do CEBAS possui diretrizes e parâmetros 

estabelecidos em lei, esta política visa apenas determinar boas práticas internas para que a 

inscrição nos Conselhos de Direitos não sofra percalços. 

 

ESTRUTURA PROPOSTA PARA NOVAS INSCRIÇÕES/ MANUTENÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

EXISTENTES E MANUTENÇÃO DO CEBAS 
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A área designada pelo Conselho Diretor como responsável pelo acompanhamento junto aos 

Conselhos de Direitos deverá acompanhar as discussões nas plenárias mensais, as alterações 

na regulamentação vigente e propor alterações no Plano de Trabalho/estrutura de relatórios, 

conforme abaixo descrito. 

 

O acompanhamento continuado das deliberações e políticas dos Conselhos de Direitos nas 

cidades onde a UNILEHU atua denota boa prática de governança e mitiga os riscos de 

perda/indeferimento de inscrição. 

 

Em relação à manutenção do CEBAS, ressalta-se como pontos de atenção a necessidade de 

análise das considerações da Auditoria Externa e do Jurídico quanto à conformidade estatutária, 

classificações contábeis (receitas e despesas) e negócios/relações jurídicas que envolvam a 

UNILEHU visando mitigar os riscos de perda da certificação. 

 

 

PROCESSO DE RENOVAÇÃO DO CEBAS 

 

Para o processo de renovação do CEBAS, é necessário estabelecer as seguintes etapas para a 

sua preparação: 

• Preparação: Revisão anual dos documentos e práticas para garantir a conformidade 

contínua com os requisitos do CEBAS; 

• Documentação: Compilar todos os documentos necessários, incluindo relatórios 

financeiros auditados, relatório de atividades e provas de conformidade com os objetivos 

sociais; 

• Submissão: Enviar a documentação para órgão governamental responsável dentro dos 

prazos estabelecidos. 

• Acompanhamento: Monitorar o status da renovação e responder a quaisquer solicitações 

adicionais de informação ou correções. 

 

 

 

RESPONSABILIDADES 

Cada área acima indicada deverá contribuir para o bom desenvolvimento do fluxo de 

inscrição/manutenção nos Conselhos de Direitos locais da seguinte forma: 

 

5.1 Conselho Diretor 

a) Designar área/colaborador em cada localidade de atuação da UNILEHU para 

acompanhamento das políticas deliberadas em Conselhos de Direitos (CMDCA e 

CMAS, no que couber);   

b) Orientar estrategicamente o colaborador/responsável da área sobre os 

posicionamentos institucionais a serem adotados; 

c) Acompanhar o processo de inscrição/renovação dos Conselhos; 
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d) Garantir que esta política seja seguida e efetivada, mantendo a ética, legalidade e a 

integridade aqui estabelecidas. 

 
 

5.2 Área Designada 

À área (ou colaborador específico) designada pelo Conselho Diretor deverá: 

a) Em caso de nova inscrição, aos parâmetros fixados na legislação local para nova inscrição 

no referido conselho (observar Lei e Regulamento Interno do Conselho); 

b) Atentar-se constantemente aos parâmetros (em caso de nova inscrição ou de alteração 

regulatória) para caracterização de cada um dos serviços tipificados (em caso de 

Assistência Social); 

c) Garantir que os relatórios de atividades dos anos anteriores estejam em conformidade 

com o Plano de Ação outrora apresentado; 

d) Garantir que o Plano de Ação vigente esteja em conformidade com a regulamentação 

local; 

e) Acompanhar os processos de diligências necessários para inscrição/renovação, 

reportando imediatamente ao Conselho Diretor os encaminhamentos e as medidas 

necessárias para solução. 

 

 

5.3 Contabilidade (externa) 

 

O contador da organização deverá: 

a) Manter a contabilidade em perfeita ordem, com a correta segregação de receitas e 

despesas; 

b) Fornecer as informações necessárias e solicitadas pelo Auditor Externo responsável. 

 

5.4 Jurídico  

 

a) Prestar auxílio à Área Técnica Administrativa no que se fizer necessário; 

b) Assessorar o Conselho Diretor na tomada de decisão sobre planos de trabalho/relatórios 

de atividades; 

c) Assessorar o Conselho Diretor em questões relativas ao CEBAS. 

 

PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA E MONITORAMENTO 

 

A UNILEHU implementará uma política rigorosa de conformidade afim de realizar auditorias 

periódicas, interna e externa, para verificar a aderência às práticas estabelecidas e aos requisitos 

legais. 

 

Integrar as recomendações das auditorias nas operações diárias para melhorar continuamente 

os processos e a transparência. 
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Relatar os resultados das auditorias ao Conselho Diretor e à Assembleia Geral para revisão e 

ação. 

 

GESTÃO DE RISCOS 

 

Para realizar e mitigar os riscos possíveis, cabe ao responsável interno pela Certificação 

identificar potenciais riscos que possam afetar a manutenção do CEBAS e a inscrição em 

conselhos. 

 

Desenvolver planos de mitigação para cada risco identificado, através de suporte jurídico, 

incluindo estratégias para gerenciar as mudanças na legislação e nas políticas dos conselhos. 

Revisar e atualizar os planos de risco anualmente ou conforme necessário. 

 

RESPONSABILIDADES DOS SETORES 

 

É atribuída as seguintes responsabilidades aos seus respectivos setores: 

 

• Conselho Diretor: Cabe ao Conselho Diretor supervisionar a implementação da política, 

garantir a adesão às diretrizes legais e éticas, e tomar decisões estratégicas sobre a 

participação em conselhos. 

• Responsável da área: Cabe ao responsável da área gerenciar o dia-a-dia da 

implementação da política, preparar documentação para inscrições e renovações e 

manter comunicação constante com os conselhos de direito, com o conselho diretor e com 

a assessoria jurídica. 

• Contabilidade: Cabe a contabilidade assegurar que todas as transações financeiras 

estejam de acordo com os princípios contábeis e as exigências do CEBAS. 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Internamente, o não cumprimento das diretrizes desta Política enseja a aplicação de medidas de 

responsabilização dos agentes que a descumprirem, conforme a respectiva gravidade do 

descumprimento e de acordo com normativos internos, sendo aplicáveis a todas as pessoas 

envolvidas. 

Com base no Código de Ética e Conduta, na presente Política, nas leis aplicáveis e nas demais 

normas internas da UNLEHU, contrariar as regras aqui descritas resultará em sanções que 

podem incluir a rescisão do contrato de trabalho ou de prestação de serviços, conforme o caso, 

além de sanções civis, administrativas e criminais aplicáveis. 

 

Esta política será revisada regularmente para garantir sua eficácia contínua e será atualizada 

conforme necessário para refletir as melhores práticas, alterações legislativas e as mudanças na 

estratégia organizacional. 

 

Esta política entrará em vigor a partir da data de sua aprovação: 21/06/2024. 
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2. POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO E INTEGRIDADE 

 

DEFINIÇÕES 

 

• Corrupção: Atos de oferecer, prometer, dar, aceitar ou solicitar vantagem indevida, para 

influenciar ações de pessoas em posição de poder. 

• Suborno: Uma forma de corrupção que envolver pagamento ou benefício para influenciar 

uma pessoa em posição de autoridade. 

• Denúncia: Comunicação de suspeitas de atividades que violam as políticas internas, leis 

ou regulamentos. 

• Advocacy: conjunto de ações estratégicas voltadas à defesa de causas ou interesses 

específicos perante diferentes públicos, como tomadores de decisão, sociedade civil, 

instituições públicas ou privadas correlacionados às áreas de atuação da UNILEHU, 

visando influenciar políticas públicas, regulamentações. 

• Relações Governamentais: gerenciamento de interações entre UNILEHU e o governo 

em suas diversas esferas., incidindo de forma legítima, ética e transparente, em prol dos 

interesses da sociedade civil. 

 

INTRODUÇÃO 

A UNILEHU está comprometida em conduzir seus negócios de maneira ética, transparente e em 

conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis. Esta política estabelece os princípios 

e diretrizes para prevenir e combater a corrupção em todas as suas formas. 

 

OBJETIVO 

O objetivo desta política é garantir que todos os colaboradores, parceiros e terceiros 

compreendam suas responsabilidades na prevenção da corrupção e no cumprimento das normas 

de compliance da empresa.  

Além disso, busca definir diretrizes, mecanismos e controles que visam prevenir, detectar e 

responder a atos de corrupção, suborno e quaisquer práticas ilegais que possam comprometer a 

integridade da UNILEHU.  

 

ABRANGÊNCIA  

Essa política se aplica a todos os colaboradores, diretores, estagiários, fornecedores, prestadores 

de serviços e qualquer outra parte que tenha um relacionamento com a UNILEHU.  

 

 

PROIBIÇÃO DE CORRUPÇÃO E SUBORNO 

É estritamente proibido oferecer, prometer, autorizar, dar, aceitar ou receber qualquer vantagem 

indevida, seja financeira ou de outra natureza, para influenciar a ação de uma pessoa em uma 

posição de poder público ou privado. 
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CONFLITO DE INTERESSES 

Todos os colaboradores devem evitar situações em que seus interesses pessoais possam 

conflitar com os interesses da UNILEHU. Qualquer potencial conflito de interesses deve ser 

imediatamente comunicado ao superior direto. 

 

RELAÇÕES COM ENTES PÚBLICOS, INCIDÊNCIA E ADVOCACY 

Apenas pessoas previamente autorizadas podem praticar em nome da UNILEHU qualquer ação 

que possa ser caracterizada como incidência ou advocacy perante os órgãos públicos. A 

autorização deve ser realizada diretamente e preferencialmente mediante registro formal pela 

Presidência da entidade, que definirá os limites e contornos de atuação.  

Qualquer medida não autorizada pela Presidência da entidade ensejará responsabilização 

individual do interlocutor. 

 

REGISTROS E CONTROLES INTERNOS 

Todos os registros financeiros e contábeis devem refletir com precisão as transações da 

UNILEHU. É proibida a criação de contas paralelas ou não registradas para qualquer propósito. 

 

DILIGÊNCIA DEVIDA 

A UNILEHU realizará diligências apropriadas antes de estabelecer parcerias, contratar 

fornecedores ou firmar qualquer tipo de acordo, para assegurar que todas as partes envolvidas 

cumprem com as leis anticorrupção. 

 

TREINAMENTO E COMUNICAÇÃO 

A UNILEHU fornecerá treinamento regular a todos os colaboradores sobre as políticas e 

procedimentos anticorrupção, assegurando que todos entendam suas responsabilidades. 

 

DENÚNCIA 

A UNILEHU manterá um canal de denúncias confidencial onde os colaboradores e terceiros 

possam relatar suspeitas de corrupção ou violações desta política. Todas as denúncias serão 

investigadas de maneira imparcial e apropriada. 

A UNILEHU mantém um canal confidencial de denúncias (denuncia@unilehu.org.br), acessível 

24 horas por dia, administrado por uma terceira parte independente, onde colaboradores, 

fornecedores e outros stakeholders podem relatar suspeitas de corrupção e suborno. Todas as 

denúncias recebidas serão tratadas com rigoroso processo de confidencialidade e imparcialidade. 

Após o recebimento de uma denúncia, um comitê de compliance nomeado conduzirá uma 

investigação preliminar para determinar a veracidade das alegações. Esta fase incluirá 

entrevistas confidenciais e revisão de documentos, respeitando os direitos legais de todas as 

partes envolvidas. 

Baseando-se nos resultados da investigação, medidas apropriadas serão tomadas. Isso pode 

incluir ações corretivas para remediar a violação e, se necessário, ações disciplinares contra 

aqueles encontrados em violação da política. 
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PROTEÇÃO AO DENUNCIANTE 

A UNILEHU garante que nenhum colaborador que faça uma denúncia de boa-fé enfrentará 

retaliação, demissão, ou tratamento prejudicial como resultado de suas ações. Medidas de 

proteção incluem a confidencialidade da identidade do denunciante e suporte legal e psicológico, 

se necessário. Violações desta proteção serão tratadas como infrações graves da política. 

 

REQUISITOS PARA IMPLEMENTAÇÃO 

• Apoio da alta administração para garantir a aplicação e cumprimento desta política. 

• Criação de um Comitê de Compliance responsável por monitorar e avaliar a efetividade 

das práticas anticorrupção. 

• Divulgação clara e ampla desta política para todos os colaboradores e partes 

interessadas. 

 

DESCUMPRIMENTO E SANÇÕES 

Além disso, as violações da política anticorrupção resultarão em sanções disciplinares, que 

podem variar de advertências formais a demissão, dependendo da gravidade da violação. Em 

casos de corrupção grave, a UNILEHU também poderá tomar ações legais contra os indivíduos 

ou entidades envolvidas. 

 

VALIDADE 

Esta política entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser revista periodicamente para 

assegurar sua eficácia e conformidade com as leis aplicáveis. 

 

DIVULGAÇÃO 

A política deve ser amplamente divulgada e disponibilizada a todos os colaboradores e partes 

interessadas. Todos os novos colaboradores devem ler e assinar um termo de compromisso de 

cumprimento desta política. 

A UNILEHU compromete-se a fornecer treinamento regular sobre anticorrupção para todos os 

colaboradores, reforçando a importância do cumprimento da política e ensinando como identificar 

e reportar comportamentos corruptos. Novos colaboradores receberão este treinamento como 

parte de sua orientação, e sessões de reciclagem serão realizadas anualmente para garantir que 

as informações se mantenham atualizadas e relevantes. 

 

AUDITORIA E MONITORAMENTO 

A UNILEHU realizará auditorias regulares, tanto internas quanto externas, para assegurar a 

adesão às políticas anticorrupção. Estas auditorias ajudarão a identificar e mitigar riscos de 

corrupção antes que eles resultem em violações legais ou éticas. Os resultados das auditorias 

serão revisados pelo Conselho de Administração e medidas apropriadas serão tomadas para 

melhorar continuamente as práticas de compliance. 
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3. POLÍTICA DE CONFORMIDADE LEGAL 

 

DEFINIÇÕES  

 

Conformidade Legal: Aderência a todas as leis, regulamentos e normas éticas aplicáveis. 

Conflito de interesses: Situação em que interesses pessoais podem influenciar indevidamente 

o desempenho profissional ou decisões. 

Empregador: a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade 

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 

Empregado: toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, 

sob a dependência deste e mediante salário. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A UNILEHU, comprometida com os princípios de integridade e respeito, estabelece esta Política 

de Conformidade Trabalhista para orientar todas as suas práticas laborais, assegurando a 

aderência às leis trabalhistas aplicáveis e promovendo um ambiente de trabalho ético e seguro. 

Esta Política reflete nosso compromisso com os direitos humanos e as melhores práticas de 

governança corporativa. 

 

OBJETIVO 

 

O objetivo desta política é garantir que todos os colaboradores, parceiros e terceiros 

compreendam suas responsabilidades e direitos no ambiente de trabalho e no cumprimento das 

normas de compliance da empresa.  

Assegurar a conformidade com todas as normas trabalhistas nacionais, fornecer um framework 

para resolver as questões trabalhistas e garantir que todos os colaboradores sejam tratados com 

justiça e dignidade. 

Além disso, busca definir diretrizes, mecanismos e controles que visam prevenir, detectar e 

responder a atos de discriminação, abuso ou quaisquer práticas ilegais que possam comprometer 

a integridade da UNILEHU.  

A Política de Conformidade Legal, está diretamente interligada as políticas de Proteção de Dados, 

Anticorrupção, Código de Conduta, Código de Ética e Cultura Organizacional.  

 

ABRANGÊNCIA  

 

Essa política se aplica a todos os colaboradores, diretores, estagiários, fornecedores, prestadores 

de serviços e qualquer outra parte que tenha um relacionamento com a UNILEHU. 

  

RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE COLABORADORES 

 

Todos os processos de recrutamento e seleção de novos colaboradores serão realizados de 
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maneira legal.  

O recrutamento e seleção de colaboradores será composto, no mínimo, de duas fases: análise 

de currículos e entrevistas.  

Serão respeitadas todas as informações sensíveis dos candidatos, de acordo com a Lei Geral de 

Proteção de Dados, além de evitar qualquer conflito de interesses entre as partes envolvidas.  

Assegurar que os integrantes da equipe de gestão, com poder de tomada de decisão observem 

as regras de conduta e vedações estabelecidas na legislação que regulamenta a atividade. 

 

RELAÇÕES COTIDIANAS COM A COMPANHIA 

 

A UNILEHU possui valores essenciais como organização: o amor, a fé, o respeito pelas 

diferenças, a ética, a inspiração e união como agentes de mudança, o profissionalismo, a 

superação pela persistência estratégica, a inovação para fazer a diferença e a busca de 

resultados com colaboração e cooperação.  

Se espera que todos os funcionários e colaboradores vivenciem profundamente e 

verdadeiramente esses valores, realizando, decidindo, planejando e representando a UNILEHU 

em todas as suas dimensões de atuação.  

Todos os colaboradores devem atuar com dedicação, competência e dinamismo, buscando fazer 

um trabalho bem feito que supere as expectativas dos resultados técnicos e sociais esperados e 

que valorize os recursos utilizados. 

A UNILEHU busca proteger a dignidade das pessoas e não é conivente com nenhuma forma de 

preconceito e discriminação. Não será permitido nenhum tipo de preconceito ou discriminação 

em função de etnia, de origem, de orientação sexual, convicção política ou religiosa ou, ainda, 

assédio de qualquer natureza, inclusive moral ou sexual. 

A empresa possui canal de denúncias confidencial, acessível 24 horas por dia, conforme os itens 

9 e 10 da Política Anticorrupção.  

Toda denúncia contra empregados será investigada e poderá acarretar em advertências, 

penalizações ou, em últimos casos, o desligamento do colaborador, sempre à luz da legislação 

trabalhista vigente.  

Todas as interações devem ser pautadas pelo respeito mútuo, pelo trabalho em equipe e 

transparência. 

É compromisso de todos zelar pela conservação e uso correto do patrimônio da UNILEHU.  

 

DA SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

A UNILEHU busca promover um ambiente de trabalho sadio e seguro, adotando medidas de 

preservação da integridade física, mental, emocional e moral;  

A CIPA deve ser constituída por estabelecimento, composta por representantes do empregador 

e dos empregados, e dimensionada de acordo com o número de empregados e o grau de risco 

da atividade econômica da empresa. 

Devem ser respeitadas todas as normas vigentes em relação a prevenção de acidentes e 

doenças decorrentes do trabalho. 
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PROGRAMA DE TREINAMENTO 

 

São compromissos da UNILEHU: elaboração, implementação e manutenção de treinamentos 

ministrados pelo profissional responsável pela área de compliance, ou terceiro contratado para 

este fim, com o objetivo de orientar seus colaboradores acerca das normas de conduta internas 

e da regulamentação vigente que rege suas atividades. 

A alta administração avaliará, regularmente, a participação, o cumprimento da programação e a 

retenção do conhecimento, eficiência e eficácia do treinamento. 

 

AMBIENTE DE TRABALHO  

 

Os relacionamentos no ambiente de trabalho serão baseados no respeito entre colaboradores e 

terceiros, além dos Códigos de Ética e Conduta. 

 

DESCUMPRIMENTO E SANÇÕES 

 

A violação de qualquer política de compliance resultará em sanção disciplinares, que pode variar 

de advertências formais a demissão, dependendo da gravidade da violação. Em casos de 

violação de direitos, a UNILEHU também poderá tomar ações legais contra os indivíduos ou 

entidades envolvidas. 

 

VALIDADE 

Esta política entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser revista periodicamente para 

assegurar sua eficácia e conformidade com as leis aplicáveis. 

 

DIVULGAÇÃO 

A política deve ser amplamente divulgada e disponibilizada a todos os colaboradores e partes 

interessadas. Todos os novos colaboradores devem ler e assinar um termo de compromisso de 

cumprimento desta política. 

Novos colaboradores receberão treinamento como parte de sua orientação e, eventualmente, 

sessões de reciclagem serão realizadas periodicamente para garantir que as informações se 

mantenham atualizadas e relevantes. 

 

AUDITORIA E MONITORAMENTO 

A UNILEHU realizará auditorias regulares, tanto internas quanto externas, para assegurar a 

adesão às políticas de conformidade legal e possíveis lacunas remanescentes. Estas auditorias 

ajudarão a identificar e mitigar riscos trabalhistas antes que eles resultem em violações legais ou 

éticas.  

Os resultados das auditorias serão revisados pelo Conselho de Administração e medidas 

apropriadas serão tomadas para melhorar continuamente as práticas de compliance. 
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4. POLÍTICA DE REPUTAÇÃO E RELAÇÕES PÚBLICAS 

 

DEFINIÇÕES 

 

• Reputação: Percepção pública geral ou imagem que a UNILEHU projeta para o público 

externo, incluindo beneficiários, parceiros, mídia e a comunidade em geral. 

• Relações Públicas: Atividades organizacionais que visam gerenciar a comunicação entre 

a UNILEHU e seus públicos externos, com o objetivo de criar e manter uma imagem 

positiva e promover uma compreensão mútua. 

• Porta-voz Oficial: Representante autorizado pela UNILEHU para falar em nome da 

organização em eventos públicos ou diante da mídia. 

• Gestão de Crises: Conjunto coordenado de esforços e processos utilizados para planejar, 

responder e recuperar de eventos potencialmente prejudiciais à reputação da 

organização. 

• Stakeholders: Todos os indivíduos ou entidades que têm interesse ou são afetadas pelas 

atividades da UNILEHU, incluindo funcionários, voluntários, doadores, beneficiários, 

governo, parceiros e a comunidade local. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A UNILEHU entende que sua reputação é um dos ativos mais valiosos para o cumprimento de 

sua missão social. Uma reputação positiva fortalece a confiança pública, promove parcerias 

estratégicas e maximiza o impacto de suas iniciativas.  

Esta política estabelece diretrizes para a gestão e preservação da imagem institucional, 

garantindo que as relações públicas da UNILEHU sejam conduzidas de forma ética, transparente 

e alinhadas aos seus valores organizacionais. 

 

OBJETIVO 

 

O objetivo desta política é fornecer um conjunto de diretrizes para o gerenciamento proativo da 

reputação da UNILEHU e a condução de relações públicas, assegurando que a comunicação 

com o público, parceiros, imprensa e outros stakeholders seja coerente com a missão, visão e 

valores da organização. 

 

ABRANGÊNCIA 

 

Esta política se aplica a todos os colaboradores da UNILEHU, inclusive diretores, estagiários, 

consultores e terceiros que atuem em nome da organização, bem como aos parceiros de 

comunicação e mídia. 
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

 

A política de reputação e relações públicas da UNILEHU será guiada pelos seguintes princípios: 

• Transparência: As comunicações devem ser claras, precisas e fornecer informações 

verdadeiras. 

• Consistência: Todas as comunicações e interações públicas devem refletir de forma 

coerente a missão, visão e valores da UNILEHU. 

• Ética: A UNILEHU não promoverá desinformação ou distorcerá fatos. A comunicação 

deve sempre respeitar princípios éticos e a legislação aplicável. 

• Proatividade: A organização buscará antecipar crises e problemas de reputação por meio 

de um planejamento estratégico de comunicação. 

• Inclusão: Garantir que todas as comunicações públicas considerem as diversas 

comunidades e públicos-alvo com as quais a UNILEHU interage. 

 

ESTRUTURA DE GESTÃO DE REPUTAÇÃO 

 

Gestão da Reputação: O gerenciamento da reputação é uma responsabilidade compartilhada 

entre o Conselho Diretor, a equipe de Comunicação Institucional e todos os colaboradores da 

UNILEHU. A equipe de comunicação é responsável por monitorar a imagem da organização e 

gerenciar crises de forma eficaz, promovendo a integridade da marca. 

Relacionamento com Stakeholders: A UNILEHU buscará manter um relacionamento aberto e 

transparente com todos os seus stakeholders, incluindo mantenedores, conveniados, 

beneficiários, parceiros institucionais e a mídia. A organização adotará uma postura ativa de 

comunicação, promovendo encontros, eventos e diálogos que permitam a troca de informações 

relevantes.  

 

COMUNICAÇÃO COM A IMPRENSA E REDES SOCIAIS 

 

Porta-vozes Oficiais: Apenas os porta-vozes designados pela direção da UNILEHU estão 

autorizados a falar em nome da organização para a imprensa. Todos os pedidos de informações, 

entrevistas ou declarações públicas devem ser encaminhados para a equipe de Comunicação 

Institucional, que coordenará as respostas de acordo com as diretrizes estabelecidas. 

 

GESTÃO DE CRISES 

 

Prevenção de Crises: A UNILEHU estabelecerá procedimentos regulares de monitoramento de 

mídias e redes sociais para identificar sinais de potenciais crises reputacionais. A equipe de 

Comunicação Institucional será responsável por avaliar os riscos e propor ações preventivas para 

minimizar danos à reputação. 

Plano de Resposta a Crises: Em caso de crise, um plano de resposta será imediatamente ativado, 

seguindo os seguintes passos: 

• Identificação e Avaliação: A equipe de Comunicação Institucional e os departamentos 

responsáveis avaliarão a situação e a gravidade da crise. 
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• Ação Imediata: Definição de ações imediatas para conter o impacto, incluindo 

comunicados à imprensa, redes sociais e stakeholders estratégicos. 

• Monitoramento Contínuo: A crise será monitorada em tempo real, ajustando as estratégias 

de comunicação conforme necessário para reduzir os impactos negativos. 

• Revisão Pós-crise: Após o término da crise, será realizada uma análise para avaliar a 

eficácia das ações adotadas e identificar oportunidades de melhoria para futuras 

situações. 

 

TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 

 

Todos os colaboradores envolvidos em relações públicas ou que desempenhem papéis de 

liderança passarão por treinamentos periódicos sobre gestão de reputação e relações públicas. 

O treinamento abordará melhores práticas de comunicação, gerenciamento de crises e interações 

com a mídia e outros stakeholders. 

 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

A eficácia da Política de Reputação e Relações Públicas será avaliada periodicamente por meio 

de relatórios de desempenho, análise de cobertura de mídia e feedback de stakeholders. O 

departamento de Comunicação Institucional será responsável pela compilação desses dados e 

pela implementação de melhorias contínuas. 

 

 

REVISÃO E ATUALIZAÇÃO 

 

Esta política será revisada anualmente para garantir que permaneça relevante e adequada às 

mudanças no ambiente de comunicação e às necessidades estratégicas da UNILEHU. Qualquer 

atualização será aprovada pelo Conselho Diretor e comunicada a todos os colaboradores. 

 

 

5. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO  

 

DEFINIÇÕES 

• Ativos de Informação: Qualquer dado, documento, hardware ou software que 

possui valor para a organização e requer proteção adequada. 

• Ameaças Cibernéticas: Atividades maliciosas que visam acessar, alterar, deletar, 

destruir ou extorquir os ativos de informação da organização. 

• Vulnerabilidade: Fraqueza nos sistemas de informação, procedimentos de 

segurança, controles internos, ou implementação que pode ser explorada por uma 

ameaça. 

• Controle de Acesso: Medidas e tecnologias utilizadas para controlar o acesso a 

ativos de informação e restringir o acesso a pessoas autorizadas. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

17 
 

INTRODUÇÃO 

 

A Política de Segurança da Informação e Proteção de Dados atende às boas práticas de mercado, 

visa orientar os colaboradores, fornecedores e demais que se relacionem com a empresa, bem 

como define as diretrizes, as normas e os procedimentos de segurança das informações 

institucionais.  

A Segurança da Informação é a proteção da informação de vários tipos de ameaças para garantir 

a continuidade das ações institucionais, minimizar riscos, maximizar o retorno sobre os 

investimentos e as oportunidades existentes.    

 

OBJETIVO 

 

A Política de Segurança da Informação e Proteção de Dados, tem por objetivo instituir diretrizes 

estratégicas, mecanismos e controles que visam garantir atitudes adequadas para manuseio, 

tratamento, controle e proteção dos dados, informações, documentos e conhecimentos 

produzidos e armazenados, sob guarda ou transmitidos, por qualquer meio ou recurso, contra 

ameaças e vulnerabilidade, de pessoas físicas ou jurídicas. 

Desse modo, esta política busca preservar os ativos de informação, reduzir riscos de ocorrência 

de perdas e alterações desses, bem como de acessos indevidos a informações da UNILEHU e, 

sobretudo, preservar a imagem institucional da empresa.  

A finalidade desta Política é preservar as informações no que diz respeito à: 

• Confidencialidade: garantia de que o acesso à informação seja obtido somente por 

pessoas autorizadas. 

• Integridade: garantia de fidedignidade e autenticidade das informações. 

Propriedade que garante a não violação das informações com intuito de protegê-

los contra alteração, gravação ou exclusão indevida, acidental ou proposital.  

• Disponibilidade: garantia de que os usuários autorizados obtenham acesso à 

informação e aos ativos correspondentes, sempre que necessário. 

 

POLÍTICA DE USO ACEITÁVEL 

 

Todos os colaboradores devem aderir à seguinte política de uso aceitável para garantir a 

segurança dos ativos de informação: 

• Utilizar os recursos de TI exclusivamente para fins profissionais; 

• Não instalar software não autorizado nos dispositivos da empresa; 

• Proteger as informações confidenciais da organização, não compartilhando-as 

inapropriadamente com terceiros. 

• Reportar imediatamente qualquer atividade suspeita ou violação de segurança do 

departamento de TI. 

 

ABRANGÊNCIA 

 

A presente Política de Segurança da Informação e Proteção de Dados alcança a todos os 
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processos que tratam ativos de informação da Instituição, digitais e analógicos, que se relacionam 

à UNILEHU e os dados dos seus titulares. 

Portanto, se aplica a todas as pessoas que trabalham na Instituição, sejam colaboradores, 

estagiários, dirigentes, bem como a qualquer pessoa física, de Direito Público ou Privado, com 

quem a UNILEHU mantém relacionamento, dentre os quais: fornecedores, prestadores de serviço 

e clientes.  

 

VALIDADE 

 

Esta versão inicial da Política de Segurança da Informação entra em vigor no ano de 2024 e 

possui validade indefinida, podendo ser substituída por uma versão atualizada a qualquer 

momento.  

 

DIVULGAÇÃO 

 

A divulgação da política deve ser clara e ampla para que todos os usuários tenham acesso e 

possam compreendê-la.  

Todos os empregados que ingressarem na instituição sejam estes estagiários, prestadores de 

serviços, consultores, temporários e empresas contratadas devem assinar o Termo de 

Compromisso, Sigilo e Confidencialidade da Política de Segurança da Informação em vigor na 

Instituição.  

 

DIRETRIZES GERAIS 

 

Comitê de Segurança da Informação e Proteção de Dados 

O Comitê de Segurança da Informação e Proteção de Dados é o órgão responsável pela 

aplicação desta Política na UNILEHU, autônomo em decisões de sua alçada, de caráter 

multiprofissional, vinculado diretamente à Presidência. 

 

PROTEÇÃO DA INFORMAÇÃO 

 

As diretrizes de segurança da informação e proteção de dados estabelecidas nesta política se 

aplicam às informações originadas em papel e em meio digital, as convertidas para papel e meio 

digital, faladas, armazenadas, acessadas, produzidas, utilizadas, editadas, recebidas e 

transmitidas pela instituição. Essas diretrizes devem ser seguidas pelos usuários, os quais 

deverão atuar com responsabilidade e de acordo com o previsto nesta política. 

Toda informação relacionada às operações da instituição, gerada ou desenvolvida nas 

dependências da UNILEHU, físicas e virtuais, constitui ativo desta, independente da forma 

apresentada ou do meio pelo qual é compartilhada ou armazenada.  

A informação deve ser utilizada unicamente para a finalidade para a qual foi autorizada e 

estritamente para o propósito institucional.  

É diretriz que toda informação de propriedade da UNILEHU deva ser protegida de riscos e 

ameaças, que possam comprometer a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade ou a 
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autenticidade destas, através de medidas técnicas e administrativas tais como: perfil de acesso, 

controle de senhas, troca de senhas, armários com chaves, dentre outros.  

Para consolidar a proteção da informação, garantir sua disponibilidade e segurança das 

informações tratadas, a UNILEHU, por meio das respectivas áreas responsáveis pelos 

procedimentos, sistemas, serviços e utilização destes, deve estabelecer, cumprir e fazer cumprir 

os procedimentos das políticas e demais normativas internas.  

 

CONFIDENCIALIDADE DE DADOS E INFORMAÇÕES  

 

A UNILEHU obriga-se a preservar a confidencialidade dos dados cadastrais e pessoais dos 

colaboradores, clientes, fornecedores, parceiros e conveniados, e os utilizará tão e somente para 

propósitos legítimos e específicos, de modo adequado e conforme as necessidades institucionais, 

utilizando-se das medidas técnicas e administrativas para proteger tais dados, de acordo com a 

Política de Privacidade da UNILEHU e pela Lei Geral de Proteção de Dados (documento externo 

a esta política). 

São consideradas informações confidenciais, para os fins desta Política, as descritas no 

parágrafo anterior, bem como quaisquer informações não disponíveis ao público ou reservadas, 

tais como dados, especificações técnicas, desenhos, manuais, esboços, modelos, amostras, 

materiais promocionais, projetos, estudos, documentos e outros papéis de qualquer natureza, 

tangíveis ou em formato eletrônico, arquivos em quaisquer meio, programas e documentação de 

computador, comunicações por escrito, verbalmente ou de outra forma reveladas para a 

instituição.  

O usuário que receber informações confidenciais deverá mantê-las e resguardá-las em caráter 

sigiloso, bem como limitar seu acesso, controlar cópias de documentos, dados e reproduções que 

porventura sejam extraídas da mesma, sob pena de se responsabilizar pelo seu uso indevido. 

Dados considerados sensíveis e de menores devem ter atenção redobrada.  

Nenhum dado ou informação confidencial pode ser compartilhado com terceiros, interna ou 

externamente à instituição, sem consentimento por escrito da UNILEHU, sob pena de aplicação 

das sanções previstas no item 6.5 desta Política.  

 

REPONSABILIDADES  

 

É missão e responsabilidade de cada colaborador, estagiário, dirigente, bem como de qualquer 

pessoa física ou jurídica, de Direito Público ou Privado, com quem a UNILEHU mantém 

relacionamento: fornecedores, prestadores de serviço, clientes dentre outros, observar e seguir 

as políticas, padrões, procedimentos e orientações estabelecidas para o cumprimento da 

presente política.  

É imprescindível que cada envolvido compreenda o papel da segurança da informação e proteção 

de dados pessoais em todas as suas atividades prestadas pela UNILEHU, que respeitará a 

legislação vigente e a normatização proposta por órgãos e entidades reguladoras, com relação à 

segurança dos dados e informações. É também obrigação de cada usuário se manter atualizado 

em relação a esta política e aos procedimentos e normas relacionados, buscando orientação do 

seu gestor sempre que não estiver absolutamente seguro quanto à aquisição, uso, tratamento 
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e/ou descarte de informações.  

Para auxiliar a todos os envolvidos, o Comitê de Segurança da Informação e Proteção de Dados 

da UNILEHU é responsável por gerenciar as políticas e padrões que apoiam a todos na proteção 

dos ativos de informação e proteção de dados, além de auxiliar na resolução de problemas 

relacionados ao tema e disseminação do conteúdo desta política.  

 

DESCUMPRIMENTO E SANÇÕES  

 

As violações de segurança devem ser imediatamente informadas ao Comitê de Segurança da 

Informação e Proteção de Dados da UNILEHU, as quais serão apuradas nos termos dos 

normativos internos, garantida a ampla defesa e contraditório de todos os envolvidos, com vistas 

à adoção das medidas necessárias, inclusive a correção da falha, se houver, ou reestruturação 

de processos.  

O descumprimento das diretrizes desta política e a violação de normas derivadas da mesma 

sujeitam os envolvidos, além das sanções disciplinares cabíveis, inclusive à rescisão do contrato 

de trabalho, se colaborador for e à eventual responsabilização civil e criminal.  

 

REGRAS GERAIS 

 

A Política de Segurança da Informação e as normas que dela resultarem deverão ser objeto de 

revisão e atualização periódicas, sempre que de algum fato ou evento relevante o determinarem. 

• A responsabilidade com relação à segurança da informação deve ser comunicada na fase 

de contratação dos empregados, com a entrega de uma cópia desta Política de Segurança 

da Informação e assinatura do Termo de Compromisso, Sigilo e Confidencialidade. Todos 

os empregados devem ser orientados sobre os procedimentos de segurança, bem como 

o uso correto dos ativos, a fim de reduzir possíveis riscos.  

• Em todos os contratos firmados com pessoas jurídicas e/ou com prestadores de serviço 

que tenham acesso aos ativos de Tecnologia da Informação da instituição, deverá constar 

o Termo de Compromisso de Sigilo, como condição imprescindível para que possa ser 

concedido esse acesso.  

• Somente atividades lícitas, éticas e admitidas pela UNILEHU devem ser realizadas pelos 

usuários na utilização dos recursos de Tecnologia da Informação. O uso indevido, 

negligente ou imprudente desses recursos e serviços será de inteira responsabilidade do 

usuário, reservando-se a UNILEHU o direito de analisar dados e evidências para obtenção 

de provas a serem utilizadas nos processos investigatórios e na adoção das medidas 

legais cabíveis.  

• É necessário manter cautela quanto à exibição de dados em tela, impressora ou na 

gravação em meios eletrônicos, a fim de evitar que pessoas não autorizadas venham a 

tomar ciência deles.  

• Não será permitido revelar, fora do âmbito profissional, fato ou informação de qualquer 

natureza de que tenha conhecimento por força de atividades profissionais ou por fontes 

secundárias, salvo em decorrência de decisão competente na esfera legal ou judicial, bem 

como de autoridade superior. 
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• No início da elaboração de novo projeto ou sistema deverão ser identificados os aspectos 

relativos à segurança da informação que serão justificados, acordados, documentados, 

implantados, testados e homologados na fase de execução do projeto. 

• Todos os pontos de acesso às informações corporativas deverão contar com controles, 

por exemplo, registro das atividades, que reduzam os riscos de perda ou acesso indevido 

tanto nos equipamentos como na internet, no correio eletrônico e nos sistemas adquiridos 

ou desenvolvidos internamente. 

• Qualquer incidente que possa afetar a segurança da informação deverá ser comunicado 

imediatamente à área de Tecnologia da Informação, mesmo que haja dúvida quanto às 

consequências.  

 

DIRETRIZES ESPECÍFICAS 

 

GESTÃO DE ATIVOS 

 

O usuário deve ter acesso apenas aos ativos necessários e indispensáveis ao seu trabalho ou 

atividade, respeitando as recomendações técnicas, comportamentais e de sigilo específicas 

aplicáveis, constantes no Regulamento Interno de Segurança da Informação e Proteção de 

Dados da UNILEHU. 

 

ACESSOS E RECURSOS DE REDE  

 

O acesso e o uso de todos os sistemas de informação, pastas de rede, bancos de dados e demais 

recursos (computadores, servidores de documentos e arquivos, impressoras, câmeras de vídeo, 

telefones, sistemas de videoconferência e audioconferência) devem ser restritos a pessoas 

expressamente autorizadas, de acordo com a necessidade para o cumprimento de suas 

atividades laborais e durante o exercício das mesmas nos ambientes da UNILEHU (físicos ou 

virtuais) ou externas a ela.  

• O acesso a dados, informações, sistemas, serviços e redes nos ambientes da UNILEHU 

(físicos ou virtuais) ou externos a ela, via VPN, ou rede particular quando se aplicar deve 

ser solicitado e/ou revogado conforme regras estabelecidas pela UNILEHU. 

• Acessos fornecidos sob a forma de login (usuário e senha) seja para acesso à rede 

corporativa, e-mail, sistemas, entre outros, sempre deverão ser realizados através de uso 

de senhas sigilosas. Senhas são de uso pessoas e intransferível, tendo sua divulgação e 

compartilhamento vedados sob qualquer hipótese.  

• A área técnica responsável da UNILEHU poderá bloquear o login de qualquer usuário, no 

caso de suspeitas de vazamento de senhas ou de tentativas consecutivas de violação de 

acesso.  

 

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL) E SISTEMAS DE MENSAGEIRA E DE 

CORRESPONDÊNCIAS  

 

A UNILEHU fornecerá, a seu critério exclusivo, o acesso às plataformas digitais e correio 
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eletrônico (e-mail) ao colaborador, com o respectivo domínio, em sua admissão através de perfis 

de acessos previamente definidos, baseados em cargos e funções.  

• Por quaisquer meios de correio eletrônico, e-mail, mensageria e correspondência, o 

usuário é responsável pelas informações recebidas, enviadas e compartilhadas, bem como 

pela sua guarda, confidencialidade e publicidade. 

• As plataformas de colaboração, correio eletrônico e mensageria disponibilizadas pela 

UNILEHU deverão ser utilizadas para fins corporativos e relacionados às atividades do 

colaborador, enquanto se mantiver o vínculo empregatício. A utilização desses serviços 

para fins pessoais fica limitada ao contido no Código de Ética e Conduta da UNILEHU. 

• As mensagens de correio eletrônico sempre deverão incluir assinatura conforme o padrão 

estabelecido pela UNILEHU. 

• É obrigatória a manutenção da caixa de e-mails pelo respectivo usuário, evitando acúmulo 

de e-mails e arquivos desnecessários. 

• É importante verificar o uso da ferramenta para que o envio de mensagens não seja 

caracterizado como SPAM, lixo eletrônico ou malware, abstendo-se de: 

a. Divulgar informações não autorizadas ou imagens de tela, sistemas, documentos e 

afins sem autorização expressa e formal concedida pelo proprietário desse ativo de 

informação. 

b. Produzir, transmitir ou divulgar mensagem que não estejam de acordo com o Código 

de Ética da UNILEHU e/ou com a legislação vigente. 

c. Enviar mensagens contendo material protegido por direitos autorais sem a permissão 

do detentor dos direitos. 

d. Falsificar informações de endereçamento, adulterar cabeçalhos para esconder a id 

UNILEHU de remetentes e/ou destinatários, com o objetivo de evitar as punições 

previstas na legislação vigente ou ato normativo interno.  

 

INTERNET 

 

• Qualquer informação que acessada, transmitida, recebida ou produzida na internet estará 

sujeita a divulgação e auditoria. Portanto, a UNILEHU reserva-se o direito de monitorar e 

registrar todos os acessos à internet. 

• Os equipamentos, tecnologia e serviços fornecidos para o acesso à internet são de 

propriedade da UNILEHU, que analisará e, se necessário, bloqueará qualquer arquivo, 

site, correio eletrônico, domínio ou aplicação armazenados na rede/internet, estejam eles 

em unidade de armazenamento de dados local, na estação de trabalho, ou em áreas 

privadas da rede, visando assegurar o cumprimento destas políticas.  

• É proibido o acesso a sites da internet ou quaisquer arquivos digitais, bem como sua 

produção e propagação, que desrespeitem o Código de Ética e Conduta da UNILEHU, 

possuam conteúdo ilegal, pornográfico, preconceituoso, racista, bem como objetos, fatos, 

imagens, conceitos, opiniões e outros que possam disseminar o ódio e a violência e 

influenciar atitudes alheias aos interesses da UNILEHU, expondo pessoas físicas ou 

jurídicas, produtos, marcas ou assemelhados à exposição pública, calúnia, injúria e/ou 

difamação. 
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Dispositivos de Acesso (Computadores, Notebooks, Smartphones e ou Dispositivos Similares) 

• A UNILEHU, na qualidade de proprietária dos dispositivos fornecidos aos usuários, reserva-

se o direito de inspecioná-los a qualquer tempo, sendo de incumbência da área técnica 

responsável da UNILEHU realizar o controle e supervisão do uso dos mesmos dispositivos. 

• O usuário do dispositivo mantido pela UNILEHU e utilizado para fins corporativos é 

responsável por sua conservação, segurança, bloqueio de acesso por meio de senhas e/ou 

outros recursos, cópia de segurança dos dados, e notificação do seu gestor imediato e área 

técnica responsável e de infraestrutura e patrimônio da UNILEHU em caso de extravio, 

furto, roubo ou danos. 

• Não é permitida, em nenhuma hipótese, a alteração da configuração dos sistemas 

operacionais dos equipamentos, em especial os referentes à segurança e à geração de 

logs, sem a devida comunicação e a autorização da área técnica responsável da UNILEHU.  

• Os dispositivos móveis devem ser controlados e supervisionados pela área técnica 

responsável da UNILEHU, sendo ao usuário confiado o responsável e correto uso, guarda 

e segurança do mesmo. 

• O uso de mídias removíveis (cartões de memória, disquetes, pen drive, pen USB e 

similares) não é recomendado pois se trata de uma das maiores fontes de ameaças a 

vulnerabilidade, tanto no sentido de injetar ataques cibernéticos na Rede Corporativa, bem 

como fontes de vazamento de informações. Contudo, caso seja imprescindível a utilização 

das mesmas, atuar com toda a cautela possível e, quando estas não forem mais 

necessárias, deverão ser descartadas de forma segura e protegida.  

 

COMPUTAÇÃO EM NUVEM 

 

O uso das “plataformas de nuvem” para transmissão e armazenamento de informações só poderá 

ocorrer nas plataformas formalmente contratadas pela UNILEHU e disponibilizadas pela área 

técnica responsável. 

 

REDES SOCIAIS 

 

• O uso das redes e mídias sociais institucionais, por parte dos colaboradores, deve ser 

regido pelas determinações contidas nesta política; 

• A gestão dos perfis institucionais da UNILEHU nas redes sociais deve ser realizada por 

colaboradores competentes e/ou por terceirizados contratados para tal, devidamente 

autorizados, identificados e instruídos de forma a preservar a imagem institucional, sendo 

vedado aos demais colaboradores a criação de perfis em nome da UNILEHU.  

• Quanto ao conteúdo das publicações nas redes e mídias sociais, fica vedado divulgar 

informações sigilosas e internas da UNILEHU ou da vida pessoal e profissional de qualquer 

pessoa física sem a devida autorização; difamar pessoas ou divulgar assuntos que venham 

prejudicar a imagem da UNILEHU ou de terceiros; discriminar e compartilhar temas que 

venham prejudicar pessoas ou grupos de pessoas, por qualquer motivo. 
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• A UNILEHU detém legalmente a propriedade intelectual e os direitos autorais de suas obras 

e criações, composta, sobretudo por bens imateriais, tais como marcas, obras intelectuais, 

nomes empresariais, fotografias e obras audiovisuais, as quais somente podem ser 

divulgadas nas redes e mídias sociais ou em quaisquer outros meios, para fins profissionais, 

sendo vedado o uso para fins particulares.  

 

DADOS E INFORMAÇÕES 

• A UNILEHU preservará a confidencialidade dos dados cadastrais e pessoais dos seus 

titulares e os utilizará tão somente para propósitos legítimos e específicos, de modo 

adequado e conforme as necessidades institucionais, utilizando-se das medidas técnicas e 

administrativas aptas a proteger tais dados pessoais. 

• A UNILEHU decidirá sobre o compartilhamento ou restrição de acesso aos dados e 

informações, sob sua gestão, bem como adotará meios de monitoramento do uso dos seus 

dados.  

• Cabe ao usuário da informação tratar as informações que estejam sob seus cuidados com 

zelo e de acordo com os princípios desta política e jamais, sob qualquer fundamento, tentar 

acessar informações e dados sem autorização para fazê-lo e sem correlação com suas 

funções laborais. 

• Cabe ao usuário da informação documental proceder a guarda dos documentos que 

estejam sob seus cuidados em locais seguros durante o expediente, enquanto estiver 

manuseando e ao final do dia de trabalho. 

• Cabe à UNILEHU adotar e manter Inventário de Dados e/ou Ativos de Informações, bem 

como os normativos internos relacionados. 

• Cabe à UNILEHU estabelecer condições para transferência segura de informações a partes 

externas, prevendo responsabilidades aos usuários que exercerem atividades de 

tratamento de dados pessoais, observando os seguintes processos: 

1- Controle e notificação de transmissões de dados pessoais; 

2- Procedimentos para assegurar a rastreabilidade dos eventos e o não repúdio; 

3- Normas para identificação de portadores; 

4- Notificação e registro de incidentes de segurança da informação, como perda de 

dados; 

5- Utilização de um sistema acordado de identificação para informações críticas e 

sensíveis, garantindo que a informação esteja devidamente protegida. 

 

GUARDA DE INFORMAÇÕES DIGITAIS (BACKUP) E DOCUMENTAÇÃO FÍSICA 

• Rotinas sistemáticas de backup e guarda de informações devem ser realizadas por 

colaboradores da área técnica responsável da UNILEHU. 

• Cópias dos dados de produção, backup local e backup off-site devem ser produzidas, 

aplicando-se as melhores práticas de mercado com relação à segurança e proteção de 

dados. 

• Documentos imprescindíveis para as atividades da UNILEHU deverão ser salvos em 

drives de rede corporativa, viabilizando a produção de backup e guarda da informação. 
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• Documentações Físicas devem ser guardadas/arquivadas de forma segura, quer seja em 

ambiente interno ou externo, de acordo com os prazos previstos em lei para guarda e 

arquivamento de referidos documentos. 

• As cópias de segurança devem ser armazenadas em uma localidade remota, a uma 

distância suficiente para escapar dos danos de um eventual desastre ocorrido no local 

principal, bem como as mídias de backup devem ser regularmente testadas para garantir 

que elas são confiáveis no caso do uso emergencial. 

 

INSTALAÇÃO DE PROGRAMAS (SOFTWARES) 

 

• Os softwares instalados e utilizados nos equipamentos da UNILEHU e externos devem ser 

legalmente adquiridos e/ou autorizados pela área técnica responsável, mesmo que 

supostamente de livre uso, como aqueles usualmente classificados como “freeware”, 

“shareware”, “demoware”, sendo todos utilizados somente dentro do seu período de 

validade de licenciamento. 

• A área técnica responsável deverá realizar a gestão dos softwares instalados nas estações 

de trabalho e servidores da UNILEHU, mantendo o devido registro das licenças disponíveis. 

• É vedado efetuar réplicas dos softwares adquiridos pela UNILEHU, bem como promover 

esta prática com outros programas. 

• É vedado utilizar softwares que, por algum motivo, descaracterizem os propósitos da 

UNILEHU ou danifiquem de alguma forma o ambiente instalado. 

• A área técnica responsável poderá remover programa de computador instalado em estação 

de trabalho que não se enquadre nos critérios estabelecidos nessa norma. 

• O usuário deverá manter a configuração do equipamento disponibilizada pela UNILEHU, 

seguindo os devidos controles de segurança exigidos por esta política, pelas normas 

específicas da UNILEHU, assumindo a responsabilidade como custodiante de informações. 

 

ANTIVÍRUS 

 

• Os sistemas e computadores devem ter versões do software antivírus instalados, ativadas 

e atualizadas permanentemente de forma automática pela área técnica responsável. 

• O usuário, em caso de suspeita de vírus ou problemas na funcionalidade, deverá acionar 

imediatamente a área técnica responsável. 

• O usuário não pode, em hipótese alguma, desabilitar o programa de antivírus instalado no 

computador. 

• Todo arquivo proveniente do ambiente externo (internet, e-mail, pen drive etc) deverá ser 

verificado pelo antivírus, antes de ser aberto). 

• É proibida a instalação de outros sistemas de antivírus, que não sejam os fornecidos pela 

área técnica responsável. 

 

 

 

Comentado [LA1]: Elaboramos essa parte de maneira 
genérica. O ideal é verificar com a equipe de T.I quais são os 
procedimentos para instalação de softwares nas máquinas 
da UNILEHU 
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DATACENTER 

 

• O ambiente do Datacenter é de acesso restrito, visto que abriga equipamentos 

computacionais e guarda de dados pessoais e institucionais, em funcionamento 

ininterrupto. 

• Situações emergenciais que venham a ocorrer no extra-horário, fins de semana e feriados 

deverão ser comunicados à área técnica responsável imediatamente. 

• O Datacenter deve contar com proteção física contra perturbações da ordem pública, 

desastres naturais ou causados pelo homem. Os equipamentos devem ser protegidos 

contra falta e oscilações de energia elétrica e outras interrupções. 

• Todo acesso físico ao ambiente do Datacenter deve ser controlado e monitorado. 

• Somente será permitido acesso de pessoas externas ao ambiente do Datacenter por 

ocasião de manutenções preventivas ou corretivas, desde que acompanhadas por 

colaborador da área técnica responsável.  

 

 

DISPOSITIVOS DE IMPRESSÃO, CÓPIA E DIGITALIZAÇÃO 

 

• Todos os ativos de informação devem ser devidamente guardados, especialmente 

documentos em papel ou mídias removíveis da UNILEHU. Documentos não devem ser 

abandonados após a sua cópia, impressão ou utilização. Ao usar uma impressora coletiva, 

o usuário deverá recolher o documento impresso imediatamente.  

• As impressoras e seus respectivos suprimentos são de uso exclusivo para as atividades da 

UNILEHU. 

• Os usuários devem recolher imediatamente suas impressões, sejam elas correlatas ou 

impressões com falhas. No caso de impressões com falhas, deverão ser descartadas de 

forma adequada. 

• Impressões com falhas contendo informações sigilosas devem ser inutilizadas, tornando-

as ilegíveis. 

 

GESTÃO DE OUTROS RECURSOS DE INFORMAÇÃO 

 

Estação de Trabalho 

• Nenhuma informação confidencial deve ser deixada à vista, seja em papel ou em 

quaisquer dispositivos, eletrônicos ou não, devendo ser adequadamente armazenadas 

em local provido com chaves/fechaduras. 

• No caso dos computadores, notebooks ou similares, os mesmos devem ficar bloqueados, 

mesmo quando o usuário se ausentar por curto período de tempo, assim como os 

dispositivos móveis, quando necessário, devem ser guardados em local provido com 

chaves/fechaduras. 

• Os usuários devem devolver todos os ativos de informações da organização que estejam 

em sua posse, após o encerramento de suas atividades, do respectivo contrato ou acordo. 
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• No caso de baixas patrimoniais ou uso do próprio equipamento pessoal pelo colaborador, 

deverão ser adotados procedimentos para assegurar que toda a informação relevante seja 

transferida para a organização e que seja apagada de forma segura do equipamento. 

 

 

Controle de Acesso Físico: 

• Todos os colaboradores da UNILEHU que transitem por ambientes administrativos da 

empresa devem possuir identificação pessoal visível por crachás e registrados em sistema 

de controle de acessos. 

 

Serviços Postais e de Envelopes Vai e Vem 

• Os serviços de correspondências, malote e PAC da UNILEHU estão disponíveis aos 

colaboradores, estagiários, dirigentes na proporção das respectivas autorizações pessoais 

de uso e deverão atender, exclusivamente, às finalidades e aos objetivos da UNILEHU, 

respeitando as medidas técnicas para proteger os dados pessoais. 

• As regras específicas sobre o tema estão disponíveis em normativo interno específico.  

 

Riscos de Segurança da Informação 

• Os processos de segurança da informação deverão ser revistos periodicamente pelo 

Comitê de Segurança da Informação e Proteção de Dados da UNILEHU, com a participação 

da área técnica responsável, a fim de aperfeiçoar e agir proativamente contra riscos 

advindos de novas tecnologias e ameaças, objetivando a constante elaboração de planos 

de ação apropriados para a proteção dos seus ativos de informação. 

• Caberá ao Comitê Técnico de Riscos e Estratégico de Riscos, a criação e atualização do 

Plano de Tratamento de Riscos, com a participação do Comitê de Segurança da Informação 

e Proteção de Dados e de grupos de trabalhos específicos. 

 

GESTÃO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA 

 

Em caso de incidente de segurança, o colaborador, estagiário, dirigente, bem como a qualquer 

pessoa física, de Direito Público ou Privado, com quem a UNILEHU mantém relacionamento 

deverá comunicar o responsável pelo setor, que tomará as seguintes providências: 

• Detecção e análise: Monitoramento contínuo para detecção rápida de incidentes de 

segurança. 

• Resposta: Ativação imediata do plano de resposta, incluindo contenção do incidente e 

mitigação dos danos. 

• Recuperação: Restauração dos sistemas afetados para sua operação normal. 

• Revisão: Análise do incidente para melhorar as estratégias e prevenir futuras ocorrências. 

 

MONITORAMENO E AUDITORIA DO AMBIENTE 

 

A área de Tecnologia da Informação e Comunicação dispõe de recursos que poderão registrar e 
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controlar a utilização dos sistemas e serviços disponibilizados, incluindo os acessos via internet, 

visando garantir a disponibilidade e segurança das informações institucionais.  

Para garantir as regras estabelecidas nesta Política de Segurança da Informação, o 

Departamento Nacional poderá manter os sistemas de monitoramento que atuem sobre todos os 

equipamentos e redes disponibilizados na Instituição com vistas ao atendimento de eventual 

exigência judicial ou de solicitação dos seus dirigentes. 

 

REVISÃO 

 

• O Comitê de Segurança da Informação e Proteção de Dados da Instituição deverá de 

ofício, avaliar a necessidade de se revisar esta política, ao menos uma vez por ano, 

expressando seu entendimento e sugestões no relatório de prestação de contas anual à 

Presidência.  

 

 

TERMO DE CIÊNCIA 

 

• O Termo de Aceite à política, parte integrante das Políticas de Compliance da UNILEHU, 

deve ser assinado por todos os empregados e estagiários, devendo passar a constar, 

inclusive, como documento do processo de admissão ou de adaptação. 

• Os usuários devem entender os riscos associados ao aceite da política da Instituição e 

cumprir rigorosamente o que está previsto neste documento. 

• Nos contratos em que se fizer necessário a concessão de acesso a ativos de informação 

da Instituição, o Aceite à política da Instituição será condição imprescindível para que o 

tal acesso seja concedido, o que será instrumentalizado por intermédio de Termo de 

Aceite à política, contendo cláusula de Confidencialidade das informações. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

• Este documento deverá ser amplamente divulgado a todos os usuários 

• É importante que todos estejam cientes de que os ambientes, sistemas, 

computadores e redes da empresa poderão ser monitorados e gravados, conforme 

previsto nas leis brasileiras. 

• Todos os usuários devem ter ciência do compromisso assumido não só quanto à 

segurança da informação enquanto estiverem ligados à Instituição, mas também 

quanto ao sigilo dessas informações caso venham a se desligar do Departamento 

Nacional. 

• Em caso de dúvida quanto ao uso e/ou descarte de informações, deverá ser obtida 

a orientação necessária na área de Tecnologia da Informação e Comunicação.  
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6. POLÍTICA DE GESTÃO DE FUNDOS E DOAÇÕES 

 

DEFINIÇÕES 

 

• Fundos Específicos: Reservas financeiras destinadas a projetos ou iniciativas 

específicas, conforme definido em assembleia geral e gerenciado de acordo com 

regulamentos internos. 

• Fontes Livres: Recursos financeiros não restritos provenientes de doações, vendas de 

produtos ou serviços que não estão vinculados a obrigações específicas de gastos e 

podem ser alocados conforme as necessidades organizacionais. 

• Organização da Sociedade Civil (OSC): Entidades privadas sem fins lucrativos que 

atuam de forma independente em diversas áreas sociais, incluindo educação, saúde e 

assistência social. 

• Termos de Parceria: Acordos formais entre a UNILEHU e outras OSC’s para 

colaboração mútua em projetos específicos, detalhando responsabilidades, obrigações e 

recursos compartilhados. 

 

CONTEXTO  

 

A Universidade Livre para a Eficiência Humana (“UNILEHU”) é pessoa jurídica de direito privado 

sem fins lucrativos e econômicos, com personalidade jurídica de associação civil, tendo sido 

fundada em 2004, com a finalidade promover a assistência social, educação, inclusão da 

pessoa com deficiência, entre outras atividades na defesa dos direitos sociais da criança e do 

adolescente.  

A UNILEHU encontra-se estruturada em um modelo de governança inspirado nas boas práticas 

corporativas nacionais, contando com os mecanismos de controle e fiscalização. Possui 3 (três) 

Conselhos Diretor, Conselho Fiscal, Assembleia Geral e um sistema de controladoria que 

proporcionam segurança jurídica, financeira e a transparência da gestão. 

 

OBJETIVO 

 

A Política de Gestão de Fundos e Doações da UNILEHU tem como objetivo mitigar riscos 

financeiros, legais e reputacionais, estabelecendo diretrizes para gestão e alocação de fundos 

próprios ou decorrentes de fontes livres em parcerias e doações para terceiros.    

O estabelecimento da presente política visa também nortear a criação e estabelecimento de 

normas orientadoras para criação e gestão de Fundos Específicos para fomento de parcerias 

que contribuam para o alcance de seus objetivos estatutários.  

 

Obs: A criação e gestão de fundo patrimonial ou de reserva deverá ser norteada por política 

específica, à luz da legislação vigente no momento da deliberação de suas criações.   
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APLICAÇÃO 

 

Aplica-se a todas as parcerias estabelecidas pela UNILEHU com as seguintes características: 

• Firmadas com outra organização da sociedade civil (OSC); 

• Que impliquem em dispêndio direto ou repasse de recursos para a parceira; 

• Relações regidas por: termos de doação, termos de parceria, termos de cooperação ou 

similares; 

• Recursos próprios, decorrente do aporte de doadores/mantenedores, da venda de 

produtos ou da prestação de serviços, bem como os oriundos de fontes livre em caixa 

(entende-se por fonte livre aquela não vinculada a Emendas Parlamentares, Termos de 

Fomento ou Colaboração com o Poder Público, bem como aquelas que não sejam 

oriundas de Editais privados específicos que prevejam a alocação de investimentos). 

 

ESTRUTURA PROPOSTA PARA FUNCIONAMENTO 

 

3.1 A Política de Gestão de Fundos e Doações deve obedecer ao seguinte: 

 

• Quando houver uso do Fundo específico: este deverá ser regido por regulamento 

próprio devidamente aprovado em Assembleia Geral, com determinação de alocação de 

recursos e linhas de aporte e fomento; 

 

• Quando houver destinação de recursos oriundos de fontes livres e não vinculado ao 

Fundo (por determinação da Assembleia Geral ou enquanto este não for estabelecido): 

 

o Faculta-se à UNILEHU, por meio de seu Conselho Diretor, abrir Editais de 

Chamamento para parcerias e apoios específicos; 

 

o Independente da abertura do Edital, a OSC parceira deve apresentar ao 

Conselho Diretor Plano de Trabalho com proposta de aplicação dos recursos; 

 

o O Conselho Diretor, com suporte da Equipe Técnica Administrativa, deve avaliar 

criteriosamente a alocação dos recursos proposta e sua adesão aos objetivos 

estatutários da UNILEHU; 

o Os repasses devem ser registrados corretamente, mediante prévio alinhamento 

com a contabilidade sobre a correta classificação; 

o Após análise documental da Organização parceira, a Equipe Técnica 

Administrativa sinaliza ao Jurídico os seguintes pareceres favoráveis ao 

prosseguimento com a parceria: Viabilidade Técnica (área responsável dentro da 

UNILEHU), Viabilidade Documental (área administrativa), Viabilidade Contábil e 

Parecer Final do Conselho Diretor 

▪ Os pareceres acima podem ser emitidos por simples e-mail; 

o Todo e qualquer repasse de recursos deve ser precedido de instrumento jurídico, 

podendo ser denominado: Termo de Cooperação Técnica, Termo de Parceria ou 
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similar; 

o A UNILEHU deve acompanhar a aplicação dos recursos, por meio de prestação 

de contas, de forma a garantir que os valores estão sendo devidamente 

aplicados às finalidades do Plano de Trabalho. 

 

RESPONSABILIDADES 

 

Cada área acima indicada deverá contribuir para o bom desenvolvimento do fluxo da seguinte 

forma: 

 

4.1 Conselho Diretor 

e) Analisar o interesse estratégico de parceria com as OSCs, considerando cenários 

sociopolíticos e posicionamento no ecossistema do Terceiro Setor;   

f) Analisar eventuais riscos reputacionais ou benefícios da vinculação entre as 
instituições; 

g) Considerar a adesão da proposta ao planejamento institucional (ao lado das 
disposições estatutária); 

h) Emitir parecer final, sinalizando pela viabilidade ou não da parceria, após as 
considerações das demais áreas; 

i) Garantir que esta política seja seguida e efetivada, mantendo a ética, legalidade e a 
integridade aqui estabelecidas. 
 

4.2 Área Técnica responsável 

Dentro da segmentação em áreas que a Instituição comporta, a área técnica responsável 

deverá: 

a) Analisar o Plano de Trabalho, verificando se o projeto é viável e adequado aos aspectos 

regulatórios; 

b) Pontuar ajustes ou sugestões que se fizerem necessários para aprimoramento da 

iniciativa; 

c) Emitir parecer favorável ou não à parceria para análise do Conselho Diretor; 

d) Promover o acompanhamento sistemático das atividades desenvolvidas; 

e) Analisar, ao lado da Área Técnica Administrativa, o relatório final e a prestação de 

contas do parceiro, sinalizando pela possibilidade ou não de continuidade da parceria. 

 

4.3 Área Técnica Administrativa 
Dentro da segmentação em áreas que a Instituição comporta, a área técnica administrativa 

deverá: 

a) Analisar o impacto do Plano de Trabalho, no caixa da OSC; 

b) Pontuar ajustes ou sugestões que se fizerem necessários para aprimoramento da 

iniciativa; 

c) Solicitar e analisar a conformidade da OSC com os seguintes documentos: 

a. Estatuto 

b. Ata de eleição vigente 

c. Cartão CNPJ 
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d. Inscrição regular nos Conselhos (se cabível) 

e. Em caso de programas e projetos sujeitos à regulamentação específica (ex: 

aprendizagem), comprovante de adequação cadastral 

f. Outros documentos que o Conselho Diretor julgar necessário 

d) Emitir parecer favorável ou não à parceria para análise do Conselho Diretor; 

e) Analisar, ao lado da Área Técnica responsável, o relatório final e a prestação de contas 

do parceiro, sinalizando pela possibilidade ou não de continuidade da parceria. 

 
4.4 Contabilidade (externa) 
O contador da organização deverá: 

c) Indicar o enquadramento contábil correto para classificação da parceria que envolva 

repasse de recursos financeiros; 

d) Emitir sobre o risco contábil e à manutenção do CEBAS que a parceria pode gerar para 

análise do Conselho Diretor 

 

4.5 Jurídico  

d) Prestar auxílio à Área Técnica Administrativa na análise documental; 

e) Assessorar o Conselho Diretor na tomada de decisão sobre a realização ou não da 

parceria, quando solicitado; 

f) Elaborar o instrumento jurídico adequado ao proposto pelo Plano de Trabalho e 

conforme alinhamento entre as partes. 

 

Confidencialidade 

 

Todos os participantes nas parcerias e doações, incluindo colaboradores da UNILEHU e 

parceiros externos, são obrigados a manter a confidencialidade das informações relacionadas 

às operações financeiras e doações, a menos que a divulgação seja exigida por lei ou 

consentida pela administração da instituição. 

 

Política de Conflito de Interesses 

 

Todos os envolvidos devem divulgar quaisquer conflitos de interesse potenciais antes da 

aprovação de projetos e parcerias. 

A UNILEHU tomará as medidas para gerenciar conflitos de interesse, incluindo a recusa de 

participação nas decisões de indivíduos com conflitos conhecidos. 

 

Critérios de Avaliação de Impacto 

 

Serão considerados os seguintes critérios para avaliar os impactos das ações a serem tomadas 

pela UNILEHU: 

• Efetividade: Avaliar se os objetivos do projeto foram alcançados; 

• Eficiência: Medir a relação custo-benefício dos recursos utilizados; e  

• Sustentabilidade: Considerar se os benefícios do projeto continuarão após o término do 
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financiamento. 

 

Procedimentos de Auditoria e Monitoramento 

 

Serão realizadas auditorias periódicas para garantir que os fundos sejam usados conforme 

especificado. 

Serão elaborados relatórios regulares para revisar o progresso e a gestão dos fundos. 

 

Disposições Gerais 

 

Internamente, o não cumprimento das diretrizes desta Política enseja a aplicação de medidas 

de responsabilização dos agentes que a descumprirem, conforme a respectiva gravidade do 

descumprimento e de acordo com normativos internos, sendo aplicáveis a todas as pessoas 

envolvidas. 

Com base no Código de Ética e Conduta, na presente Política, nas leis aplicáveis e nas demais 
normas internas da UNLEHU, contrariar as regras aqui descritas resultará em sanções que 
podem incluir a rescisão do contrato de trabalho ou de prestação de serviços, conforme o caso, 
além de sanções civis, administrativas e criminais aplicáveis. 
Esta política será revisada regularmente para garantir sua eficácia contínua e será atualizada 

conforme necessário para refletir as melhores práticas, alterações legislativas e as mudanças na 

estratégia organizacional. 

Esta política entrará em vigor a partir da data de sua aprovação. 
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7. POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

 

DEFINIÇÕES 

Dados Pessoais: Qualquer informação relacionada a uma pessoa natural identificada ou 

identificável. 

Titular de Dados: A pessoa natural a quem os dados pessoais se referem. 

Consentimento: Autorização livre, informada e inequívoca dada pelo titular dos dados para tratar 

seus dados pessoais para um ou mais fins específicos. 

Dados Sensíveis: Dados pessoais sobre a origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 

política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 

referente à saúde ou a à vida sexual, dado genético ou biométrico. 

INTRODUÇÃO 

Esta política de privacidade define como a UNILEHU trata os dados pessoais coletados em 

todas as suas plataformas e atividades. Comprometemo-nos a proteger a privacidade e a 

segurança dos dados pessoais de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – 

Lei nº 13.709/2018 e o Marco Civil da Internet – Lei nº 12.965/2014. 

QUEM SOMOS 

A UNILEHU é uma organização dedicada à inclusão de jovens e pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho, oferecendo serviços em educação e assistência social. Estamos 

situados à Rua Tamoios, nº: 1500 – Bairro Portão – Cidade de Curitiba, Estado do Paraná – 

CEP: 80.320-290. Nosso e-mail para contato é dpo@unilehu.org.br 

DADOS COLETADOS 

Coletemos dados que os usuários fornecem diretamente no momento do registro, seja em nosso 

site, em empresas parceiras ou presencialmente em nossa unidade.  

Esses dados são: 

• Nome completo, contato, endereço, Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), dados 

se saúde (quando aplicável), dados acadêmicos e profissionais; 

• Informações geradas pelo uso dos nossos serviços, como preferências, feedbacks, 

histórico de interações e comportamentos; 

• Dados coletados automaticamente pelos nossos sistemas, como endereços IP, logs 

de servidor, tipo de navegador e informações sobre a interação com nossos serviços 

digitais. 

mailto:dpo@unilehu.org.br
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DETALHE SOBRE O PROCESSO DE COLETA DE DADOS 

Coletamos dados pessoais através de diversos meios, que incluem: 

• Registro em Nosso Site: Quando você se registra em nosso site, coletamos seu nome, e-

mail, e outras informações relevantes. 

• Parceiros Comerciais: Obtemos dados através de parceiros que têm autorização para 

compartilhá-los conosco. 

• Presencialmente: Em eventos ou durante visitas à nossa instituição, coletamos dados 

diretamente de você. Estes dados são essenciais para fornecer nossos serviços de forma 

eficaz e segura. 

 

COOKIES E TECNOLOGIAS SIMILARES 

Utilizamos cookies e tecnologias similares para facilitar a navegação no nosso site, personalizar 
a experiência do usuário, analisar o tráfego e melhorar nossos serviços. Os usuários podem 
controlar o uso de cookies por meio das configurações do navegador, sendo informados sobre 

nossa política de cookies ao acessar o site, isso inclui: 

• Cookies de Sessão: Temporários que são excluídos quando você fecha o navegador. 

• Cookies Persistentes: Permanecem no seu dispositivo por um período definido ou até que 

você os exclua. 

• Cookies de Terceiros: Usados por parceiros publicitários ou analíticos para oferecer 

conteúdo e anúncios relevantes. Você pode ajustar as configurações do seu navegador 

para recusar cookies se preferir." 

 

FINALIDADE DO TRATAMENTO DE DADOS 

Os dados pessoais coletados são utilizados para: 

• Fornecer, personalizar e melhorar nossos serviços; 

• Comunicar-se com os usuários para fins de serviço ou marketing, respeitando as 

preferências de comunicação; 

• Cumprir obrigações legais e regulatórias; e 

• Realizar análises e pesquisas de mercado para melhorar e desenvolver novos serviços. 
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BASE LEGAL PARA O PROCESSAMENTO. 

O tratamento dos dados pessoais é baseado em diversas fundamentações legais, incluindo: 

• Consentimento expresso dos usuários para um ou mais fins específicos; 

• Execução de contrato de serviços ou medidas preliminares relacionadas a contratos; 

• Obrigações legais a que a UNILEHU está sujeita; e 

• Legítimo interesse, sempre que não prevalecerem os direitos e liberdades fundamentais 

dos titulares dos dados. 

COMPARTILHAMENTO DE DADOS 

Compartilhamos dados pessoais com terceiros nas seguintes circunstâncias: 

• Com fornecedores e parceiros que nos ajudam na entrega dos nossos serviços, sob 

rigorosos termos de confidencialidade e segurança; 

• Por exigência legal, como para cumprimento de ordens judiciais ou regulamentações 

governamentais; e 

• Com consentimento explícito do titular dos dados. 

SEGURANÇA DE DADOS 

Implementamos medidas técnicas e organizacionais adequadas para proteger os dados pessoais 

contra perda, uso indevido, acesso não autorizado, alteração e destruição. Tais medidas incluem 

criptografia, controles de acesso e protocolos de segurança. 

 

PROCEDIMENTO DE VIOLAÇÃO DE DADOS 

No caso de uma violação de segurança que possa comprometer seus dados pessoais, 

procederemos da seguinte maneira: 

• Notificação Imediata: Você será informado sobre a natureza da violação, os dados 

possivelmente afetados, e as medidas que estamos tomando. 

• Medidas de Contenção: Imediatamente trabalharemos para minimizar os danos, usando 

todas as ferramentas de segurança disponíveis. 

• Ações Corretivas: Avaliaremos o incidente e fortaleceremos nossas medidas de 

segurança para prevenir futuras ocorrências. 
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DIREITO DOS TITULARES 

Os titulares dos dados têm o direito de acessar, corrigir, excluir ou limitar o tratamento de seus 

dados pessoais. Também têm o direito à portabilidade dos dados e de se opor ao seu 

tratamento, bem como o direito de não ser sujeito a decisões automatizadas, incluindo a 

elaboração de perfis. 

 

RETENÇÃO DE DADOS 

Os dados pessoais são retidos apenas pelo tempo necessário para cumprir as finalidades 

para as quais foram coletados, incluindo para fins de cumprimento de obrigações legais e 

resolução de disputas. 

 

MUDANÇAS NA POLÍTICA DE PRIVACIDADE. 

Esta política de privacidade pode ser atualizada periodicamente. Avisaremos os usuários 

sobre quaisquer mudanças significativas, especialmente quando estas exigirem um novo 

consentimento. 

 

CONTATO  

Em caso de dúvidas ou solicitações relacionadas à proteção de dados, os usuários podem 

contactar o nosso Encarregado de Proteção de Dados (DPO), NOMEAR UM DPO através do 

e-mail dpo@unilehu.org.br 

 

RESPONSABILIDADE DO ENCARREGADO DE PROTEÇÃO DE DADOS (DPO) 

Nosso Encarregado de Proteção de Dados (DPO) é responsável por: 

• Monitorar a conformidade com a LGPD e outras leis de proteção de dados. Ser ponto de 

contato entre a UNILEHU, os titulares dos dados e as autoridades regulatórias. 

• Informar e aconselhar sobre nossas obrigações de proteção de dados. 

• Supervisionar a implementação e manutenção de planos de proteção de dados. Você 

pode entrar em contato com nosso DPO através do e-mail: dpo@unilehu.org.br para 

qualquer questão relacionada à proteção de seus dados pessoais. 

 

mailto:dpo@unilehu.org.br
mailto:dpo@unilehu.org.br
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RESPONSABILIDADE PELO CONTEÚDO E LINKS EXTERNOS  

Não nos responsabilizamos pelo conteúdo de terceiros publicado em nossas plataformas ou 
pelos conteúdos dos sites externos aos quais links podem estar associados. Qualquer link 
para sites externos não implica endosso pela UNILEHU dos conteúdos ou práticas de 

privacidade desses outros sites. 

CONDIÇÕES GERAIS DE USO E RESPONSABILIDADE  

Os usuários concordam em utilizar nosso site e serviços conforme a lei, não utilizando-os para 
atividades ilegais ou prejudiciais aos interesses de terceiros. A UNILEHU reserva-se o direito 
de alterar os conteúdos do site e desta política conforme necessário, mantendo os usuários 
informados de tais mudanças. 

PROPRIEDADE INTELECTUAL  

Os conteúdos do site da UNILEHU, incluindo textos, gráficos, imagens e software, são de 
propriedade da UNILEHU ou de seus licenciantes e estão protegidos por leis de propriedade 
intelectual. É proibido o uso desses conteúdos sem a permissão expressa da UNILEHU, 
exceto para usos permitidos por lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Esta política é regida pelas leis brasileiras. Quaisquer disputas ou litígios que surjam em 

relação à interpretação ou aplicação desta política serão submetidas ao foro da comarca de 

Curitiba, Paraná, Brasil. 
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8.  POLÍTICA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES   

 
DEFINIÇÕES 
 

Fornecedores: Qualquer pessoa jurídica ou física que forneça bens ou serviços para a 

UNILEHU, incluindo contratados, consultores e agentes. 

Contratante: Refere-se aos funcionários ou departamentos da UNILEHU responsáveis pela 

iniciação e conclusão do processo de compra ou contratação de serviços. 

Contratação Direta:  Processo de aquisição de bens ou serviços realizado sem competição entre 

os fornecedores, justificando por exclusividade, especialização ou urgência. 

Dispensa de Cotação: Situações excepcionais em que não é exigido o procedimento padrão de 

obter múltiplas cotações, principalmente em compras de baixo valor ou em casos de emergência. 

Homologação: Processo de verificação e aprovação de fornecedores para assegurar que 

atendam os padrões e requisitos técnicos, legais e éticos da UNILEHU antes de serem incluídos 

no cadastro de fornecedores elegíveis. 

Qualificação de Fornecedores: Avaliação contínua dos fornecedores com base em seu 

desempenho, qualidade do serviço ou produto oferecido, e conformidade com as práticas sociais 

e ambientais. 

Processo de cotação: Procedimento formal em que são solicitados orçamentos ou propostas de 

diferentes fornecedores para comparar termos, preços, qualidade e serviço. 

Prazo de Entrega: O tempo acordado entre a UNILEHU e o fornecedor para a entrega de bens 

ou a conclusão de serviços após a colocação de um pedido. 

Critérios de Sustentabilidade: Considerações que incluem impactos ambientais, sociais e 

econômicos na seleção e na avaliação de fornecedores, visando promover práticas que apoiem 

o desenvolvimento sustentável. 

Negociação de Contratos: Processo de discussão e acordo sobre os termos e condições sob 

os quais os bens e serviços são comprados, incluindo preços, prazos de entrega, especificações 

técnicas e obrigações contratuais. 

Política Anticorrupção: Conjunto de diretrizes destinadas a prevenir e combater práticas de 

corrupção e suborno em todas as atividades comerciais, em conformidade com a legislação 

vigente.                                                                                                                                                                       

Sanções para Não Conformidade: Medidas punitivas ou corretivas aplicadas aos fornecedores 

e funcionários que falham em aderir às políticas e procedimentos estabelecidos pela UNILEHU. 
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CONTEXTO  

 

A Universidade Livre para a Eficiência Humana (“UNILEHU”) é pessoa jurídica de direito privado 

sem fins lucrativos e econômicos, com personalidade jurídica de associação civil, tendo sido 

fundado em 2004, com a finalidade promover a assistência social, educação, inclusão da pessoa 

com deficiência, entre outras atividades na defesa dos direitos sociais da criança e do 

adolescente.  

A UNILEHU encontra-se estruturada em um modelo de governança inspirado nas boas práticas 

corporativas nacionais, contando com os mecanismos de controle e fiscalização. Possui 3 (três) 

Conselhos de Administração, Conselho Fiscal, Assembleia Geral e um sistema de controladoria 

que proporcionam segurança jurídica, financeira e a transparência da gestão. 

 

OBJETIVO 

 

A ‘Política de Compras e Contratações’ da UNILEHU tem como objetivo apresentar orientações 

institucionais a fim de garantir a aquisição eficiente, ética e sustentável de bens e serviços 

necessários para suas operações, promovendo qualidade, transparência e o melhor valor para o 

dinheiro investido. Assim, garantindo a qualidade dos produtos e serviços, reduzindo custos e 

minimizando riscos. 

 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

 

O processo de compras e contratação deverá obedecer a princípios de transparência e equidade, 

garantindo imparcialidade e igualdade de oportunidade aos fornecedores. Prevalecendo valores 

éticos e íntegros em conformidade com as leis e regulamentações. Entende-se mais vantajoso o 

orçamento com maior eficiência econômica, melhor padrão de qualidade, durabilidade, garantia, 

assistência técnica, suporte operacional, prazo, dentre outros requisitos que venham a ser 

descritos abaixo. 

 

APLICAÇÃO 

 

Aplica-se a todos os colaboradores que de alguma forma realizam aquisições de bens e serviço 

em nome da UNILEHU, sendo esta uma atuação direta ou indireta, tais como: 
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• Abastecimento de estoque; 

• Elaboração e aprovação de contratos; 

• Gestão e seleção de fornecedores; 

• Elaboração e aprovação de requisição de compra; 

• Recebimento de mercadorias. 

 

 

RESPONSABILIDADES 

 

Cada departamento é responsável por identificar suas necessidades de compras e garantir que 

as solicitações de compras sejam feitas de maneira oportuna e precisa, de acordo com as 

diretrizes definidas nesta política. O departamento de compras é responsável por coordenar o 

processo de compras, incluindo a seleção de fornecedores, negociação de contratos e gestão de 

fornecedores, ainda: 

• Garantir que esta política seja seguida e efetivada, mantendo a ética, legalidade e a 

integridade aqui estabelecidas;  

• Observar, para todas as compras de bens e contratação de serviços, a base orçamentária 

estabelecida para que a UNILEHU honre adequadamente com seus compromissos 

financeiros perante suas obrigações e mantendo seus princípios de boa governança. 

• Garantir que para todas as compras de bens e contratação de serviços, as aprovações 

estão condicionadas aos níveis de valores e respectivos níveis hierárquicos, definidos a 

partir da alçada dos responsáveis. 

• É dever do Comprador construir e consolidar boas relações de negociação e transparência 

com os fornecedores. 

• Sempre buscar fornecedores que implementam boas práticas sociais e ambientais. 

• Buscar vantagens competitivas junto aos fornecedores por meio de critérios objetivos, 

íntegros e transparentes. 

• Promover, de forma transparente, concorrências em condições de iguais oportunidades 

entre os fornecedores de produtos e de contratação de serviços, por meio de um processo 

de homologação, qualificação e verificação de aderência a requisitos técnicos, 

econômico-financeiros e socioambientais. 

• Estimular a constante busca e utilização de novos fornecedores para os processos de 

homologação/qualificação e de novos canais de compras que possam gerar melhor 
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relação custo-benefício para a UNILEHU. 

• Manter canais ativos de relacionamento com fornecedores para gestão dos princípios 

desta Política. 

CONFIDENCIALIDADE 

Todas as informações relacionadas às atividades de compras e contratações da UNILEHU, 

incluindo, mas não se limitando as especificações técnicas, termos contratuais, preços, 

informações financeiras, e quaisquer outros dados sensíveis, são consideradas confidenciais. 

Todos os envolvidos no processo de compras e contratações, incluindo funcionários e 

fornecedores são obrigados a: 

• Assegurar que todas as informações confidenciais recebidas em virtudes das atividades 

de compras e contratações sejam mantidas em sigilo, não sendo divulgadas a terceiros 

sem prévia autorização escrita da UNILEHU. 

• Implementar medidas de segurança adequadas para prevenir o acesso, a divulgação, a 

alteração ou a destruição não autorizada das informações confidenciais. 

• Utilizar informações confidenciais exclusivamente para fins relacionados à execução e ao 

cumprimento das responsabilidades contratuais acordadas com a UNILEHU. 

• Notificar imediatamente a UNIELEHU no caso de qualquer violação de segurança ou uso 

indevido das informações confidenciais. 

Ao término do contrato ou sempre que solicitado pela UNILEHU, devolver ou destruir todas as 

informações confidenciais em posse do funcionário ou fornecedor. 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

 
Profissionais com visão estratégica de mercado que contribuem de forma sustentável ao negócio 

ao qual estão inseridos, logo toda abordagem relacionada a contratação de terceiros, aquisição 

de bens ou serviços devem ter o pleno envolvimento deste setor, não sendo permitido que 

nenhum outro funcionário realize a compra ou contratação de bens e serviços em nome da 

UNILEHU, mesmo os que exercem cargo de liderança, tais como Supervisores, Coordenadores 

e Gerentes. Tal processo garantirá uma análise adequada dos riscos em razão da proficiência 

destes funcionários. 

O processo de aquisição de bens e serviços tem como critério a livre concorrência, propondo 

critérios bem definidos e clareza nas especificações, permitindo a correta compreensão. Todos 

os processos que envolvem a aquisição de bens ou serviços devem ser realizados por meio de 
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no mínimo três cotações. 

Tendo como foco a transparência, todos as cotações devem ser salvas na rede (em 

Fornecedores) e o Departamento de Compras na figura do comprador que realiza a cotação é 

responsável pela organização dos documentos e cumprimento do fluxo aqui estabelecido 

 
 

CONDUTA DO CONTRATANTE 
 
É obrigação do Contratante: 

• Preencher a Solicitação de Compras e submeter a autorização pelo departamento 
responsável. Em formato padrão da requisição de compra, incluindo campos obrigatórios, 
como descrição do item, quantidade, prazo de entrega e justificativa. 

• Fazer 3 (três) orçamentos, exceto nos casos que a dispensa de cotação se aplicar. E os 
fornecedores deverão receber a mesma solicitação (por e-mail, mensagem, ligação...) 

• Ao final do processo de escolha, todos os fornecedores deverão receber retorno da 
finalização, seja pela contratação ou dispensa. 

• Os envolvidos direta ou indiretamente no processo de compra ou contratação não podem 
receber quaisquer vantagens ou benefícios pessoais provenientes de empresas 
fornecedoras ou participantes de processo de compra ou contratação da UNILEHU. 

• A confidencialidade das informações técnicas e comerciais dos processos de compra ou 
contratação deve ser asseguradas, restringindo a divulgação de dados de sócios e 
representantes apenas para uso interno. 

• Não é permitida a contratação de fornecedores que tenham parentesco de primeiro grau 
com funcionários, equipe diretiva etc. 

 
Não é permitida a contratação de ex-funcionários até seis meses após o término do Contrato de 
Trabalho, seja como profissional autônomo, seja como pessoa jurídica. Essa medida visa impedir 
a configuração de relação trabalhista entre as partes; 

• Sempre que possível, privilegiar fornecedores locais, micro e pequenas empresas e 
empreendimento da economia solidária como forma de apoio ao desenvolvimento 
econômico sustentável; 

• A contratação de pessoas físicas para a prestação de serviços à UNILEHU se dará em 
caráter excepcional e não excederá o período de 03 (três) meses, sendo admitida para 
fins de prestação de serviço especializado em caráter não exclusivo e impessoal, com 
remuneração mediante nota fiscal / recibo de pagamento.  
 

 
DISPENSA DE COTAÇÃO  
 
Não haverá exigência de apresentação de 03 (três) orçamentos nos casos de compras e 
contratações de: 

• Valores inferiores a R$ 500,00 são dispensados de concorrência, desde que os 
pagamentos não se refiram a parcelas de um mesmo serviço; 

• Contratos de prestação de serviços recorrentes, não será necessário realizar a 
concorrência a cada contratação ou compra, se atentando apenas para a validade e 
renovação automática dos referidos contratos; 

• Produtos ou serviços específicos que dependam de certa especialidade, que só possam 
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ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. Ou 
contratação de profissional ou empresa com notória especialização, que o trabalho se 
mostra essencial e o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

Casos de emergência em situações que possam ocasionar prejuízo ou comprometer o trabalho 
e que não pôde não ser prevista antecipadamente. Nestes casos, será necessária apresentação 
de justificativa detalhada e aprovação escrita do Responsável financeiro.  
 
FORNECEDORES 
 
SELEÇÃO 
 
A UNILEHU definiu como política de contratação a escolha de seus fornecedores por meio de 
concorrência, seguindo diretrizes como: 
Cumprimento de toda legislação pertinente por parte dos fornecedores, exigindo para tanto a 
comprovação, devendo solicitar o envio de/ ou o responsável pela contratação retirar as seguintes 
certidões:  

• Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, Estaduais e Municipais; 

• Certidão de Regularidade FGTS (site da CEF). 
 

Os fornecedores serão selecionados com base em critérios objetivos, incluindo qualidade, preço, 
prazo de entrega, capacidade de fornecimento e histórico de desempenho. O critério primordial 
para escolha será o menor preço e em casos excepcionais em que um fornecedor mais caro 
esteja sendo contratado, deverá ser apresentada justificativa em comparação com os outros 
critérios. 
Negociação de Contratos: Contratos com fornecedores serão negociados de forma justa e 
transparente, visando garantir os melhores termos e condições para a empresa. E serão 
monitorados e gerenciados de forma proativa para garantir o cumprimento dos termos acordados 
e a satisfação contínua com os serviços prestados. 

 
AVALIAÇÃO 
 
Constantemente será realizado o gerenciamento dos fornecedores, portanto uma vez cadastrado 
não é indicativo de fornecimento ou participação recorrente. A cada entrega de bem ou serviço o 
fornecedor será avaliado quanto ao desempenho, baseados em critérios tais como: 

• Cumprimento de prazos; 

• Qualidade do produto / serviço; 

• Validação de documentos; 

• Cumprimento de normas interna 
 
 
INTEGRIDADE 
 
A UNILEHU exige que todos os seus fornecedores, prestadores de serviço e parceiros comerciais 
deem plena atenção ao cumprimento das leis e regulações vigentes para as transações que a 
envolve. 
É vedado a todos os mencionados acima a oferta de benefícios próprios como forma de sustentar 
ou ganhar qualquer escolha de cotação. Devem obrigatoriamente dar atenção as leis 
anticorrupção vigente do país e colocá-las em prática nas suas relações comerciais com a 
UNILEHU. 
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No caso de suspeita de infração ou se observarem quaisquer desvios às diretrizes desta 
Política, os mencionados acima devem reportar o fato por meio do canal de denúncia (XXXX-
XXXX) ou por e-mail denuncia@unilehu.org.br 
 
FLUXO DE OPERAÇÃO  
 
Fluxo a ser seguido para compras e contratações: 

• Preencher solicitação de compra / contratação, devidamente assinada pelo responsável; 

• Obter número mínimo de três cotações, exceto para situações previstas de dispensa; 

• Solicitar certidões para o escolhido, em caso de prestação de serviço; 

• Preencher a solicitação de pagamento e anexar com as três cotações; 

• Obter aprovação da solicitação de pagamento, conforme alçada e valor: 
 

RESPONSÁVEL VALORES 

Coordenador Até R$ 5.000,00 

Gerente De R$ 5.000,01 a R$ 10.000,00 

Diretor  De R$ 10.000,01 a R$ 50.000,00 

Presidente A partir de R$ 50.000,01 

 

• Elaborar o contrato e obter as assinaturas 

• Enviar para o setor X: a solicitação de pagamento aprovada, as três cotações, o 
contrato, nota fiscal e boleto;  

• Salvar na rede (Financeiro – Contas a Pagar – Fornecedores) as cotações e certidões 
do fornecedor contratado, para atualização futura se necessário. 

 
DESCUMPRIMENTO E AÇÃO CORRETIVA / CONTROLE E CONFORMIDADE 
 
É responsabilidade dos colaboradores da UNILEHU que realizam atividades de compras ou 

interagem com o Departamento de Compras ler e compreender esta política. Caso necessário, 

poderá ser obtida orientação com o Responsável X. Cada empregado deve garantir o pleno 

cumprimento desta política. 

A Política de Compras deverá ser incluída em programas de integração para os cargos envolvidos 

com atividades de aquisição e contratação. Deverá ser fornecida a qualquer colaborador ou 

contratado. O Departamento de Compras irá monitorar a implantação e o cumprimento desta 

política e intervir em caso de divergências. 

Caso ocorra o descumprimento de alguma obrigação estabelecida no estatuto da instituição, ou 

qualquer dos Códigos e Políticas vigentes, o fato gerador deverá ser comunicado ao gestor da 

área responsável pela compra de bens e contratação de serviços, para que, após análise e 

suporte, ações adequadas possam ser adotadas. Em casos extremos, ocorrências alheias à 

vontade da instituição, exceções a esta política poderão ser concedidas, desde que devidamente 

analisadas pela Gerência. Podemos entender como casos extremos: perturbações à ordem 

mailto:denuncia@unilehu.org.br
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pública, que quando provocadas por terceiros, possam afetar substancialmente as atividades da 

UNILEHU e comprometer seus compromissos institucionais, danos ao patrimônio da instituição 

que prejudiquem suas atividades, motivos de força maior, tal como mas não se limitando a 

ocorrência de calamidade pública gerada por questões climáticas e de mobilidade, segurança 

pessoal e institucional e demais ocorrências que impliquem na prestação das obrigações da 

instituição. As exceções deverão ser comunicadas à mais alta instância mandatória para que a 

análise e ações condizentes possam suportar tais eventos. 

 

Internamente, o não cumprimento das diretrizes desta Política enseja a aplicação de medidas de 

responsabilização dos agentes que a descumprirem, conforme a respectiva gravidade do 

descumprimento e de acordo com normativos internos, sendo aplicáveis a todas as pessoas 

envolvidas. 

 

Com base no Código de Ética e Conduta, na presente Política, nas leis aplicáveis e nas demais 

normas internas da UNLEHU, contrariar as regras aqui descritas resultará em sanções que 

podem incluir a rescisão do contrato de trabalho ou de prestação de serviços, conforme o caso, 

além de sanções civis, administrativas e criminais aplicáveis. 

 

A política de compras será revisada regularmente para garantir sua eficácia contínua e será 

atualizada conforme necessário para refletir as melhores práticas e as mudanças nas 

necessidades da empresa, sendo de competência do Presidente. 

 

Esta política de compras da Universidade Livre para a Eficiência Humana (“UNILEHU”) entrará 

em vigor a partir da data de sua aprovação e será aplicada a todas as atividades de compras 

realizadas pela empresa. 
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9. CÓDIGO DE CONDUTA   

 

INTRODUÇÃO 

 

Na UNILEHU, reconhecemos a importância crítica de manter os mais altos padrões de conduta 

em todas as nossas operações. Este Código de Conduta delineia nosso compromisso com 

comportamentos éticos, transparência e responsabilidade social. 

Ele serve como guia para nossa equipe, voluntários e parceiros, assegurando que nossas 

atividades e decisões estejam alinhadas com a nossa missão e a confiança depositada em nós 

pelas comunidades que servimos e nossos stakeholders. 

 

RESPONSABILIDADE E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Responsabilizamo-nos por nossas ações e suas consequências. Esta responsabilidade estende-

se além da gestão financeira para incluir governança corporativa e social. Nos esforçamos para 

ser transparentes em nossas operações, fornecendo aos stakeholders informações claras e 

precisas sobre nossas atividades e governança. 

Nossos processos decisórios são inclusivos e refletem nossa dedicação às práticas éticas e à 

conformidade com as leis locais e internacionais. 

 
RESPEITO E TRATAMENTO JUSTO 
 

A UNILEHU promove um ambiente de respeito e dignidade. Valorizamos a diversidade e estamos 

comprometidos em proporcionar igualdade de oportunidades para todos os funcionários e 

beneficiários, sem discriminação. Nossas interações com parceiros, doadores e outras partes 

interessadas são conduzidas com profissionalismo e cortesia, refletindo nossos princípios de 

respeito mútuo e compreensão. 

 

TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO 

 

A comunicação aberta e honesta é primordial na UNILEHU. Garantimos que todas as nossas 

transações e interações sejam transparentes e facilmente acessíveis aos nossos doadores, 

partes interessadas e ao público. Comprometemo-nos com a comunicação clara, verdadeira e 
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tempestiva de nossas políticas, atividades e resultados. 

 

CONFORMIDADE E MELHORIA CONTÍNUA 

 

A conformidade com os padrões legais e a melhoria contínua são integrantes de nossas práticas 

operacionais. Revisamos regularmente e atualizamos nossas políticas e procedimentos para nos 

adaptar a novos desafios e garantir a conformidade com os padrões legais e éticos em evolução. 

Encorajamos feedback de todas as partes interessadas, que utilizamos para refinar nossas 

práticas e políticas. 

 

PROTEÇÃO E PRIVACIDADE 

 

Proteger as informações pessoais e sensíveis de nossos beneficiários e equipe é uma prioridade. 

Adotamos protocolos rigorosos de proteção de dados para prevenir o acesso não autorizado, a 

divulgação ou o uso inadequado de informações. Nossos sistemas de TI e práticas de gestão de 

dados são projetados para salvaguardar a privacidade e manter a integridade dos dados. 

 

CONCLUSÃO 

 

Este Código de Conduta é um documento vivo, que reflete nossos valores e compromisso em 

manter os mais altos padrões de comportamento ético e profissionalismo. É essencial que todos 

na UNILEHU compreendam e implementem este código em suas atividades diárias e interações. 

Por meio deste código, reforçamos nossa dedicação em manter a confiança depositada em nós 

por nossas comunidades, parceiros e apoiadores. 
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10. CÓDIGO DE ÉTICA   

 

PREÂMBULO 

 

Na UNILEHU, entendemos que ética não é apenas uma série de regras, mas uma expressão da 

nossa cultura e dos nossos valores fundamentais. Nosso Código de Ética é um reflexo do 

compromisso que temos em manter a integridade e a transparência em todas as nossas ações e 

interações, tanto dentro quanto fora da organização. 

 

COMPROMISSO COM A INTEGRIDADE 

 

Nossa organização se compromete a agir com integridade em todas as suas operações. Isso 

significa conduzir nossos negócios de maneira justa e honesta, garantindo que todas as 

atividades sejam realizadas de forma legal e ética. 

Este compromisso se estende a todos os nossos colaboradores, que são orientados a evitar 

conflitos de interesse e a agir de maneira transparente em todas as suas atividades profissionais.  

 
RESPEITO E JUSTIÇA 
 
Valorizamos o respeito mútuo e a justiça como pilares de nossas interações com colegas, 

parceiros, clientes e a comunidade. Tratamos todas as pessoas com dignidade e consideração, 

promovendo um ambiente de trabalho que seja inclusivo e livre de discriminação. Nosso objetivo 

é criar uma cultura onde todos se sintam valorizados e onde a diversidade seja vista como uma 

força. 

 

RESPONSABILIDADE E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

A responsabilidade é fundamental em nossa missão de promover mudanças positivas. Cada 

membro da nossa equipe é responsável por cumprir suas funções de maneira responsável, 

sempre buscando o melhor resultado para a organização e para a comunidade. 

Além disso, somos transparentes em nossas operações, fornecendo informações claras e 

precisas sobre nossas atividades e mantendo abertos os canais de comunicação com todas as 

partes interessadas. 
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PROTEÇÃO DE ATIVOS E CONFIDENCIALIDADE 

 

Proteger os ativos da organização e manter a confidencialidade das informações são aspectos 

cruciais da nossa operação. Implementamos políticas rigorosas para garantir que tanto os 

recursos físicos quanto os digitais sejam utilizados de forma segura e eficaz, e que as informações 

confidenciais sejam protegidas contra acesso e uso não autorizados 

 

CONDUÇÃO DE RELAÇÕES EXTERNAS 

 

Nossas relações externas são pautadas pelos mesmos princípios de ética e integridade que 

regem nossas ações internas. Engajamos com nossos parceiros, fornecedores e a comunidade 

de forma ética, assegurando que nossas práticas de contratação e nossos projetos promova 

benefícios mutuamente vantajosos e sustentáveis. 

 

MELHORIA CONTÍNUA E EDUCAÇÃO 

 

Comprometemo-nos com a melhoria contínua de nossas práticas e políticas. Isso inclui a 

educação regular de nossa equipe sobre princípios éticos e a revisão periódica deste Código de 

Ética para garantir que ele permaneça relevante e eficaz.  

Encorajamos uma cultura de aprendizado contínuo e autoavaliação, onde cada colaborador é 

apoiado para crescer profissionalmente e contribuir para a evolução da organização.  

Este Código de Ética é um documento vivo, que reflete nossa jornada e nossos valores enquanto 

organização. Ele serve como um lembrete constante do nosso compromisso com uma conduta 

profissional que honre nossa missão de serviço e nossa responsabilidade com a comunidade. 
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11. POLÍTICA DE CONTRATOS   

 

 

DEFINIÇÕES 

 

Mantenedores: Pessoas físicas e jurídicas que contribuem mensal ou anual e regularmente com 

recursos financeiros e que formalizam essa condição por escrito com a UNILEHU. 

Conveniados: Entidade ou organizações que mantem um acordo formal de cooperação com a 

UNILEHU. 

Conselho Diretor: Órgão de governança responsável pela direção estratégica da UNILEHU. 

Parceiros e Fornecedores: Qualquer pessoa física ou jurídica que forneça bens ou serviços 

para a UNILEHU, incluindo contratados, consultores e agentes. 

Contratante: Funcionários ou departamentos da UNILEHU responsáveis pela iniciação e 

conclusão do processo de compra ou contratação de serviços. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A UNILEHU, em consonância com a sua missão de promover assistência social, educação, 

inclusão e profissionalização de pessoas em vulnerabilidade, adota esta Política de Contratos 

para garantir que todos os acordos firmados estejam em conformidade com a legislação vigente 

e com as melhores práticas de governança. A implementação desta política busca garantir a 

integridade, a transparência e a segurança jurídica em todos os processos contratuais da 

organização. 

 

OBJETIVOS 

 

Esta política tem como principal objetivo estabelecer diretrizes claras para a celebração, gestão 

e execução de contratos na UNILEHU, de modo a proteger os interesses da instituição, minimizar 

riscos legais e financeiros, e assegurar que todas as partes envolvidas cumpram com suas 

obrigações de forma ética e responsável. 

 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
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A Política de Contratos da UNILEHU baseia-se nos seguintes princípios: 

• Autonomia da Vontade: As partes têm liberdade para estabelecer os termos do contrato, 

respeitadas as normas legais e a função social do contrato. 

• Boa-fé Objetiva: Todos os contratos devem ser conduzidos com transparência e 

confiança mútua, evitando qualquer prática de má-fé ou abuso de poder econômico. 

• Equilíbrio Contratual: Os contratos devem assegurar o equilíbrio entre as partes, 

prevenindo cláusulas que possam gerar vantagem excessiva a uma delas em detrimento 

da outra. 

• Função Social: Todo contrato deve considerar seu impacto na sociedade e na missão da 

UNILEHU, com foco em promover o bem-estar social e a inclusão. 

 

ABRANGÊNCIA 

 

Esta política aplica-se a todos os contratos firmados pela UNILEHU, incluindo, mas não se 

limitando a: 

• Contratos de prestação de serviços; 

• Contratos de fornecimento de bens e produtos; 

• Convênios e parceria institucionais; 

• Acordos de confidencialidade; 

• Contratos com fornecedores, parceiros e mantenedores. 

 

RESPONSABILIDADES 

 

Conselho Diretor: Aprova e supervisiona as diretrizes contratuais e políticas gerais da UNILEHU, 

garantindo o alinhamento com os princípios de governança. 

Departamento Jurídico: Responsável pela análise jurídica dos contratos, assegurando sua 

conformidade com a legislação e os interesses da UNILEHU. 

Departamento de Compras e Compliance: Avalia os aspectos financeiros e de compliance dos 

contratos, monitorando a correta aplicação das diretrizes estabelecidas. 

Contratante: O colaborador ou setor responsável pela solicitação e gestão do contrato, 

assegurando que todas as etapas sejam seguidas de acordo com esta política.  
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PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO 

 

Elaboração de Contratos: Todos os contratos devem ser elaborados pelo departamento 

responsável e revisados pelo departamento jurídico, utilizando-se de modelos padronizados que 

incluem as seguintes cláusulas essenciais: 

• Identificação completa das partes envolvidas; 

• Objeto do contrato, detalhando o serviço ou produto a ser fornecido; 

• Condições de pagamento, incluindo prazos e formas; 

• Prazos de vigência e cláusulas de renovação, se aplicáveis; 

• Obrigações e responsabilidade das partes; 

• Penalidades por inadimplemento; 

• Cláusulas de sigilo e confidencialidade, quando necessário; 

• Regras sobre rescisão contratual. 

 

Revisão Jurídica: Todos os contratos devem ser submetidos à revisão do departamento jurídico, 

que deverá assegurar a conformidade com a legislação aplicável, bem como a ausência de 

cláusulas abusivas ou que prejudiquem os interesses da UNILEHU. 

Aprovação e Assinatura: Nenhum contrato poderá ser assinado sem aprovação expressa do 

departamento jurídico e a validação do departamento de compras e compliance, sem que 

aplicável. A assinatura deve ser realizada por representante legalmente autorizado da UNILEHU, 

conforme o limite de alçada determinado pela POLÍTICA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES. 

 

GESTÃO DE RISCOS 

A gestão de riscos é um aspecto centra desta política. Todo contrato deve passar por uma análise 

de risco, que incluirá: 

• Análise de Crédito e Solidez Financeira do Parceiro ou Fornecedor: O departamento 

de compras será responsável por verificar a saúde financeira dos contratados, mitigando 

riscos de inadimplemento. 

• Cláusulas de Garantia: Sempre que possível, contratos deverão contêm cláusulas que 

garantam a execução do contrato, tais como garantias financeiras, seguros ou caução. 

• Penalidades Contratuais: Definição clara de penalidades por atraso ou descumprimento, 

protegendo os interesses da UNILEHU. 
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COMUNICAÇÃO E TREINAMENTO 

 

Todos os colaboradores envolvidos no processo de contratação receberão treinamentos 

periódicos sobre a aplicação desta política e suas responsabilidades na gestão de contratos. A 

comunicação interna sobre os procedimentos contratuais será reforçada por meio de campanhas 

de conscientização e divulgação de materiais explicativos. 

 

MONITORAMENTO E AUDITORIA 

 

A aplicação desta política será monitorada regularmente pelo departamento de compliance e 

jurídico, que realizarão auditorias internas para garantir que todos os contratos estejam em 

conformidade com as diretrizes estabelecidas. Quaisquer desvios identificados serão 

prontamente corrigidos, com ações corretivas apropriadas. 

 

ARMAZENAMENTO E ACESSO AOS CONTRATOS 

 

Todos os contratos firmados pela UNILEHU deverão ser armazenados em meio digital e físico, 

com acesso restrito aos departamentos responsáveis. O armazenamento adequado visa garantir 

a rastreabilidade e a segurança dos documentos, bem como facilitar auditorias e revisões. 

 

ALTERAÇÕES E RESCISÃO 

 

Alterações contratuais só poderão ser realizadas mediante acordo mútuo entre as partes, 

documentadas por meio de aditivos contratuais devidamente assinados. A rescisão dos contratos 

deverá seguir as disposições previstas no próprio contrato e será conduzida com o suporte 

jurídico. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Esta política entra em vigor a partir da sua aprovação pelo Conselho Diretor e será revisada 

periodicamente para garantir sua atualização e aderência às novas práticas de compliance e 

legislação aplicável. 
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12. POLÍTICA – PROGRAMA DE APRENDIZAGEM   

 

DEFINIÇÕES 

 

Aprendizagem Profissional: Atividades educacionais ou de treinamento que visam desenvolver 

competências e habilidades profissionais específicas. 

Desenvolvimento Profissional: Processo contínuo de aquisição de conhecimento e habilidades 

relacionados à profissão e à indústria, incluindo treinamento formal e informal. 

Competências Profissionais: Conjunto de habilidades, conhecimentos e experiências 

necessárias para a execução eficaz das funções de trabalho. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A UNILEHU está comprometida com a excelência e inovação contínua em suas práticas 

profissionais. Reconhecendo que o capital humano é fundamental para alcançar nossos objetivos 

estratégicos, esta política visa estabelecer um sistema robusto de aprendizagem profissional que 

apoie o desenvolvimento contínuo de competências dos colaboradores em alinhamento direto 

com as metas organizacionais específicas. 

 
OBJETIVOS 
 

Esta política tem como objetivo garantir que todos os colaboradores da UNILEHU sejam 

equipados com as habilidades e conhecimentos necessários para não apenas atender às suas 

responsabilidades atuais mas também para se prepararem para desafios futuros, aumentando 

assim a eficiência organizacional e a satisfação no trabalho. 

 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

O Programa de Aprendizagem da UNILEHU será guiado pelos seguintes princípios: 

• Personalização: Programas de treinamento são desenhados considerando as 

necessidades individuais de carreira e os objetivos estratégicos da UNILEHU. 

• Responsabilidade Compartilhada: Enquanto a UNILEHU proporciona recursos para o 

desenvolvimento, os colaboradores têm a responsabilidade de engajar-se ativamente e 
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aplicar o aprendizado no ambiente de trabalho. 

 

DIRETRIZES OPERACIONAIS 

 

Identificação de Necessidades de Treinamento: Avaliações de competências são realizadas 

anualmente, em conjunto com as avaliações de desempenho, para identificar lacunas de 

competências e oportunidades de crescimento. 

Programas de Desenvolvimento  

Implementação de:  

• Treinamentos Técnicos: Cursos específicos para habilidades técnicas essenciais. 

• Seminários de Liderança: Para potenciais e atuais líderes, focando em gestão de 

equipes e tomada de decisão. 

Certificações Profissionais: Incentivos para obtenção de certificações relevantes. 

• Mentoria e Coaching 

Programas estruturados de mentoria onde líderes experientes orientam colaboradores 

menos experientes, com encontros regulares e objetivos de desenvolvimento claros. 

 

AVALIAÇÃO E EFICÁCIA 

 

• Feedback Imediato: Após cada sessão de treinamento, participantes são requeridos a 

fornecer feedback sobre a utilidade e a aplicabilidade do aprendizado. 

• Avaliações de Desempenho: Integração dos resultados do treinamento nas avaliações 

de desempenho regulares para medir a aplicação prática e o impacto dos programas de 

aprendizagem. 

 

COMPROMISSO COM A MELHORIA CONTÍNUA 

 

• Revisões Anuais da Política: Ajustes baseados em feedback, resultados de 

desempenho e mudanças nas necessidades de negócios. 

• Investimento em Novas Tecnologias: Adoção de plataformas de aprendizagem online 

e realidade aumentada para treinamentos. 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Vigência da Política 

Esta política entra em vigor imediatamente após a sua aprovação pelo Conselho Diretor da 

UNILEHU e permanece válida até que seja explicitamente substituída ou atualizada. 

 

Revisões e Atualizações 

A política será revisada anualmente pelo departamento de Recursos Humanos em conjunto com 

o departamento de Desenvolvimento Profissional. Revisões adicionais podem ser realizadas 

conforme necessário para responder a mudanças significativas nas práticas de mercado, 

inovações tecnológicas na área de educação ou alterações na legislação aplicável. 

 

Conformidade e Responsabilidades 

É responsabilidade de cada departamento assegurar a conformidade com esta política. O 

departamento de Recursos Humanos providenciará orientações e suporte para a implementação 

dos programas de aprendizagem. Qualquer exceção às diretrizes estabelecidas nesta política 

deve ser aprovada por escrito pela Diretoria Executiva. 

 

Divulgação e Acesso 

Esta política será disponibilizada a todos os colaboradores através da intranet da UNILEHU e 

comunicada em sessões de orientação para novos colaboradores. Cópias impressas podem ser 

solicitadas ao departamento de Recursos Humanos. 

 

Resolução de Conflitos 

Qualquer disputa relacionada à interpretação ou aplicação desta política será inicialmente tratada 

pelo departamento de Recursos Humanos. Se necessário, a questão será escalada para 

resolução pelo Conselho Diretor. 
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13. POLÍTICA – PROGRAMA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 

 

DEFINIÇÕES 

 

Assistência: Serviços de apoio que visam melhorar o bem-estar físico, psicológico e social dos 

beneficiários. 

Acompanhamento Psicossocial: Suporte contínuo que busca promover o bem-estar mental, 

emocional e social dos beneficiários. 

Educação: Conjunto de atividades e processos pedagógicos voltados para o desenvolvimento 

intelectual, cultural e profissional dos indivíduos atendidos. 

Elegibilidade: Critérios que definem quem pode se beneficiar do programa, baseados em fatores 

como idade, condição socioeconômica, necessidades educacionais e/ou localização geográfica. 

Intervenções Educacionais: Ações pedagógicas focadas em promover o aprendizado, 

autonomia e desenvolvimento das competências básicas e específicas. 

Programa de Educação e Assistência: Conjunto de serviços e atividades organizados pela 

UNILEHU com objetivo de fornecer educação, treinamento profissional e apoio social a indivíduos 

em situação de vulnerabilidade. 

Participantes: Indivíduos que se beneficiam diretamente dos serviços oferecidos pelo programa, 

incluindo estudantes, beneficiários de assistência social e recebedores de treinamento 

profissional. 

Público-alvo: Os indivíduos e grupos que a política visa ajudar. Geralmente, são pessoas em 

situação de vulnerabilidade, incluindo, mas não se limitando as pessoas com deficiência, jovens 

em risco social, desempregados, e indivíduos ou famílias que enfrentam desafios 

socioeconômicos significativos. 

Stakeholders: Todas as partes interessadas envolvidas ou afetadas pelo programa, incluindo 

funcionários, voluntários, doadores, comunidades locais, organizações parceiras e agências 

governamentais. 

Recursos: Inclui todos os fundos, materiais, instalações e pessoal dedicas à implementação e 

sustentação do programa. 

Monitoramento e Avaliação: Processos utilizados para avaliar o progresso, a eficácia e o 

impacto do programa, garantindo que os objetivos sejam atingidos e proporcionando uma base 

para ajustes e melhorias contínuas. 

Parcerias: Acordos formais entre a UNILEHU e outras entidades (organizações sem fins 
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lucrativos, empresas, instituições educacionais e governamentais) para colaborar em atividades 

do programa. 

Público-alvo: Indivíduos em situação de vulnerabilidade social, econômica e educacional que 

atendam aos critérios estabelecidos pela UNILEHU. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A UNILEHU está comprometida com o desenvolvimento de um ambiente educacional inclusivo e 

de suporte social, que visa capacitar indivíduos em situação de vulnerabilidade. Esta política 

define as diretrizes para a implementação e gestão do Programa de Educação e Assistência da 

UNILEHU, com foco em garantir a qualidade dos serviços educacionais e de suporte oferecidos, 

bem como a promoção de valores de cidadania e autonomia. 

 
OBJETIVOS 

 

O objetivo desta política é estabelecer um conjunto de diretrizes para a execução e 

gerenciamento do Programa de Educação e Assistência, visando: 

• Promover a inclusão social e o desenvolvimento de habilidades educacionais e 

profissionais. 

• Proporcionar suporte psicossocial e educacional a indivíduos e grupos em situação de 

vulnerabilidade. 

• Garantir o acesso equitativo aos recursos educacionais e de assistência da UNILEHU. 

 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

O Programa de Educação e Assistência da UNILEHU será guiado pelos seguintes princípios: 

• Inclusão Social: Garantir que todos os indivíduos tenham acesso às oportunidades 

oferecidas pelo programa, sem discriminação de qualquer tipo. 

• Equidade: Assegurar que os serviços oferecidos considerem as necessidades e as 

particularidades de cada beneficiário, proporcionando tratamento justo e adequado. 

• Qualidade Educacional: O programa se compromete a oferecer recursos pedagógicos e 

de assistência que promovam o desenvolvimento efetivo dos participantes. 
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• Autonomia e Empoderamento: Encorajar os beneficiários a alcançarem maior 

independência por meio da educação e assistência contínua. 

 

PÚBLICO-ALVO 

 

O programa destina-se a: 

• Crianças, adolescentes, jovens e adultos em situação de vulnerabilidade social. 

• Pessoas com deficiência que necessitam de suporte educacional e assistência 

especializada. 

• Indivíduos que se enquadram nos critérios socioeconômicos definidos pela UNILEHU para 

participação em programas de apoio. 

 

DIRETRIZES OPERACIONAIS 

 

Metodologias Educacionais: O Programa de Educação e Assistência adotará metodologias 

pedagógicas modernas e centradas no aluno, que incentivam o aprendizado ativo, a participação 

e o desenvolvimento de competências essenciais para a vida pessoal e profissional. Entre as 

metodologias adotadas estão: 

• Ensino híbrido (presencial e à distância); 

• Aulas práticas e teóricas adaptadas à realidade dos beneficiários; 

• Atividades interdisciplinares que integrem o aprendizado com a vivência comunitária. 

• Intervenções Psicossociais: O programa incluirá ações de acompanhamento 

psicossocial que visam fornecer suporte emocional e psicológico, incluindo: 

• Sessões de orientação com profissionais qualificados (psicólogos, assistentes sociais); 

• Aconselhamento em grupo e individual; 

• Encaminhamento para serviços de apoio especializados, quando necessário. 

• Parcerias: O Programa de Educação e Assistência será desenvolvido em colaboração 

com entidades governamentais, organizações do terceiro setor, escolas, e outras 

instituições que compartilhem os objetivos da UNILEHU. Parcerias serão estabelecidas 

para maximizar o impacto das ações educacionais e de assistência. 
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MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

• Indicadores de Desempenho: O sucesso do programa será medido por meio de 

indicadores de desempenho que avaliam o impacto educacional e de assistência, como: 

• Taxa de conclusão de cursos ou atividades educacionais; 

• Nível de satisfação dos beneficiários; 

• Evolução das competências e habilidades dos participantes; 

• Melhoria no bem-estar psicossocial dos atendidos. 

• Relatórios de Avaliação: Relatórios periódicos serão elaborados para documentar o 

progresso dos beneficiários e avaliar a eficácia do programa. Esses relatórios serão 

revisados pela equipe de gestão do programa e apresentados ao Conselho Diretor da 

UNILEHU. 

 

CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO 

 

Os colaboradores envolvidos no programa receberão capacitação contínua para garantir a 

eficácia do atendimento. Treinamentos abordarão metodologias pedagógicas, técnicas de apoio 

psicossocial e gestão de grupos vulneráveis. 

 

REVISÃO E MELHORIA CONTÍNUA 

 

Esta política será revisada anualmente ou sempre que necessário para garantir que se mantenha 

relevante e alinhada às necessidades dos beneficiários e às mudanças no ambiente social e 

educacional. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

A aplicação desta política será monitorada regularmente pelo departamento de compliance e 

jurídico, que realizarão auditorias internas para garantir que todos os contratos estejam em 

conformidade com as diretrizes estabelecidas. Quaisquer desvios identificados serão 

prontamente corrigidos, com ações corretivas apropriadas. 
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14. POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA SALARIAL E IGUALDADE REMUNERATÓRIA 

 

DEFINIÇÕES 

• Relatório de Transparência Salarial: Instrumento legal instituído pela Lei nº 14.611/2023 

e regulamentado pelo Decreto nº 11.795/2023, com o objetivo de comparar salários e 

critérios remuneratórios entre homens e mulheres que ocupam cargos semelhantes, de 

forma a garantir igualdade de tratamento no ambiente de trabalho. 

• Igualdade Remuneratória: Princípio constitucional e legal que assegura a todos os 

trabalhadores o direito a salário igual por trabalho de igual valor, independentemente de 

gênero, raça, etnia ou qualquer outro fator discriminatório. 

• Critérios Remuneratórios: Parâmetros técnicos e objetivos utilizados para definição de 

salários e benefícios, tais como qualificação, experiência, tempo de casa, desempenho e 

responsabilidades da função. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Unilehu reconhece que a transparência nas relações de trabalho é um pilar essencial da 

integridade organizacional. Alinhada ao seu compromisso com a inclusão, a equidade de gênero 

e a governança ética, a organização institui esta Política de Transparência Salarial com o objetivo 

de assegurar conformidade legal e promoção de ambientes laborais justos, diversos e 

sustentáveis. 

 

OBJETIVOS 

 

• Assegurar o cumprimento da legislação vigente referente à igualdade salarial entre 

mulheres e homens. 

• Estabelecer procedimentos para coleta, análise e divulgação do Relatório de 

Transparência Salarial. 

• Promover ações corretivas e preventivas em caso de constatação de desigualdades 

remuneratórias. 

• Reforçar os compromissos da Unilehu com a agenda ESG, os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e a equidade nas relações de trabalho. 
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ABRANGÊNCIA 

 

Esta política se aplica a todos os colaboradores da Unilehu, inclusive estagiários, aprendizes, 

dirigentes, terceirizados e quaisquer profissionais que compõem o quadro funcional da instituição. 

 

DIRETRIZES GERAIS 

1. Obrigatoriedade Legal:  

A Unilehu cumprirá rigorosamente os dispositivos legais que determinam a elaboração e 

publicação do Relatório de Transparência Salarial, sempre que o número mínimo de 100 

colaboradores for atingido ou conforme orientações do Ministério do Trabalho e Emprego. 

2. Responsabilidades Internas: 

• O setor de Recursos Humanos, com apoio do Jurídico, será responsável pela 

consolidação dos dados, análise técnica e validação dos critérios remuneratórios. 

• A área de Compliance e Governança será responsável por monitorar a aderência 

às diretrizes da política e por propor planos de ação corretivos e preventivos. 

3. Periodicidade e Publicação: 

O relatório será publicado semestralmente no site institucional da Unilehu em local visível 

e de fácil acesso, conforme determina a legislação. 

4. Tratamento de Disparidades: 

Caso sejam identificadas desigualdades salariais injustificadas, será elaborado um plano 

de correção com prazos, metas e responsáveis, respeitando os critérios técnicos de 

remuneração, sem prejuízo das ações institucionais de sensibilização, formação e 

comunicação. 

5. Proteção de Dados e Confidencialidade: 

A publicação dos relatórios respeitará os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), resguardando a privacidade individual dos colaboradores e utilizando dados 

anonimizados. 

6. Interação com Políticas Correlatas: 

Esta política se articula com as Políticas de: 

• Conformidade Legal 

• Código de Ética 

• Código de Conduta 

• Diversidade e Inclusão (quando aplicável) 
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• Gestão de Pessoas 

• Governança ESG 

 

INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO 

• Percentual de cumprimento dos prazos legais de publicação. 

• Número de disparidades identificadas por função. 

• Percentual de correções implementadas. 

• Grau de transparência percebido pelos colaboradores (pesquisa interna anual). 

 

SANÇÕES E RESPONSABILIDADES 

O descumprimento desta política poderá acarretar responsabilização administrativa, cível ou 

trabalhista, de acordo com a gravidade da infração e nos termos das leis aplicáveis, sem prejuízo 

das sanções previstas no Código de Ética da Unilehu e demais normativos internos. 

 

VALIDADE E REVISÃO 

Esta política entra em vigor na data de sua publicação e será revisada anualmente ou sempre 

que houver alteração legislativa ou normativa relevante. 

 

 


